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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho foi relacionar o IDH e coeficiente de Gini da Região 

Metropolitana de Porto Alegre com as Internações por Condições Sensíveis a 

Atenção Primária nos anos 2000 e 2010. Houve redução das ICSAP na região, e a 

participação das ICSAP sobre as internações hospitalares totais. Os resultados 

apontam que a correlação do IDHM com as ICSAP foi moderada. Ao se examinar 

cada componente desse indicador, a renda se relaciona de forma moderada com as 

ICSAP tanto em 2000 quanto em 2010. Na variação de um período para o outro 

essa medida enfraqueceu-se. Houve correlação moderada com o coeficiente de Gini 

em 2010. Este estudo agrega à literatura a relação de indicadores de 

desenvolvimento humano e econômico com indicadores de funcionamento de 

serviços públicos de saúde. 
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem seu funcionamento fundamentado 

nos princípios doutrinários universalidade e equidade. A equidade em saúde é uma 

das preocupações das organizações internacionais de saúde, pois tem relação com 

acesso ao sistema de saúde e impacto nestes indicadores1.  A Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) publicou em 2015 o Atlas do Desenvolvimento 

Sustentável e Saúde Brasil 1991 a 20102. Nesse documento, a organização destaca 

que nosso país apresenta disparidades sociais e econômicas demonstradas pelos 

indicadores Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e Índice ou Coeficiente de 

Gini (Coef. Gini). O primeiro considera em sua análise o desempenho do país 

quanto a três grandes áreas: longevidade, educação e renda. O segundo demonstra 

a desigualdade na distribuição de renda per capita.  

O IDH existe há mais de vinte anos e surgiu como contraponto ao indicador 

de desenvolvimento econômico produto interno bruto (PIB). Várias críticas foram 

realizadas ao longo deste tempo, mas fato é que o IDH é o principal indicador de 

desenvolvimento humano ainda3. Em 2010, o PNUD publicou um relatório que trata 

sobre valores e desenvolvimento humano. No capítulo Revisão: vinte anos de 

críticas ao IDH é traçada a trajetória deste indicador e as suas reformulações. 

Historicamente as principais críticas são ao eixo renda em função da classificação 

de pobreza, da distribuição de renda e das bases matemáticas de cálculo. A 

reformulação deste índice leva em conta que as pessoas tenham sua liberdade de 

escolhas, citando o relatório: “Tal enfoque prega a expansão das liberdades 

substantivas e das escolhas das pessoas (ter a liberdade de ser saudável, ser 

educado, poder ter um padrão de vida decente, entre outros) como sua principal 

meta. Defende também princípios plurais, como equidade, sustentabilidade, respeito 

por direitos humanos e justiça social.” 3 

As desigualdades socioeconômicas comprometem o desenvolvimento social 

dos países. O Brasil é o segundo país com maior desigualdade de renda na América 

Latina e faz parte do grupo de países mais desiguais do mundo.4Apesar desta 

classificação, o Brasil reduziu o coeficiente de Gini em dez anos. Das regiões do 

país, a região Sul é a que apresenta menor desigualdade na distribuição de renda 

per capita média. As disparidades do nosso país são observadas também nos 
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setores educação e saúde. O nível de escolaridade e o acesso à educação são 

menores nas camadas mais pobres do nosso país, apesar das políticas 

educacionais implantadas nos últimos anos.4 Quanto à saúde, a região Nordeste 

apresentou a menor proporção (17,7%) de crianças com idade inferior a dois anos 

que teve primeira consulta médica nos primeiros sete dias de vida, ao mesmo 

tempo, a região Sul apresentou a melhor proporção (44%). A probabilidade de morte 

entre jovens é maior nas regiões Norte (31,6%) e Nordeste (30,1%), a região Sul é a 

segunda menor do país (15,7%).4  

Para relacionar a situação apresentada com a equidade, deve-se entender 

que esse princípio é observado quando pessoas diferentes tem acesso aos recursos 

de saúde proporcionalmente às suas necessidades, sem que esse acesso tenha 

influência de fatores externos.5 Acrescenta-se a isso, que não haja desigualdades 

injustas, tais como: falta de escolhas em relação ao modo de vida, condições de vida 

definidas por questões socioeconômicas, condições de trabalho e acesso 

inadequado aos serviços públicos.5  

Um estudo realizado em 2012 investigou a equidade na utilização de 

serviços de saúde no Brasil entre 1998 e 2008.1 Foi utilizado o Índice Horizontal de 

Equidade que considera a utilização dos serviços de saúde em relação ao que é 

esperado que seja utilizado dada a necessidade da população.¹ Os autores fizeram 

uso dados dos suplementos de saúde da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio (PNAD). Foram incluídos na análise mais de um milhão de indivíduos que 

responderam à PNAD. Os resultados apontam que a educação e a alfabetização 

aumentaram, bem como a urbanização, a esperança de vida ao nascer e a renda 

familiar mensal.  

No que tange a utilização de serviços de saúde, encontrou-se que a 

distribuição dos mesmos varia de acordo com a estratificação de renda. Os índices 

utilizados pelos pesquisadores apontam se as variáveis estudadas tiveram 

mudanças “pró-rico” ou “pró-pobre”, e delimitam um valor que é a referência para 

quando os serviços e a utilização dos mesmos estão equitativamente distribuídos. A 

variável “consultar com dentista” foi o serviço que teve maior relação “pró-rico”, 

embora seu índice tenha se aproximado bastante da linha de equidade. O uso de 

hospital era “pró-pobre” em 1998 e se aproximou significativamente do uso 

equitativo, mas manteve sua classificação. “Consultar com médico” era levemente 
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“pró-rico” em 1998 em função da relação com a renda, essa relação se enfraqueceu 

ao longo tempo, mas essa variável ainda é “pró-rico”. Os componentes que 

constituem o índice que mais influenciaram a tendência para “pró-rico” foram a 

presença de plano de saúde privado, seguido de localização do domicílio e renda 

familiar. A cobertura pela Estratégia de Saúde da Família (ESF), presente apenas 

nos dados de 2008, foi o maior contribuinte para a tendência “pró-pobre”. No período 

estudado, a ESF aumentou para 50% sua cobertura nacional, especialmente nas 

regiões mais pobres e vulneráveis. Os autores concluem que a ESF pode ter, 

enquanto estratégia de fortalecimento da atenção primária à saúde (APS), 

contribuído significativamente para uso mais equitativo dos serviços de saúde¹. 

Pesquisa semelhante conduzida por Boccolini e de Souza Junior (2016)6 

analisou dados da PNAD de 2013 objetivando investigar os fatores associados com 

as inequidades na subutilização do SUS. Para tal, foram considerados como 

indicadores de subutilização as respostas à pesquisa cujo respondente ao menos 

uma vez nunca: utilizou serviço de aferição de pressão arterial ou glicose sanguínea, 

nunca foi atendido por médico ou dentista.  Encontrou-se que cerca de vinte e dois 

milhões de pessoas subutilizam o SUS e elas têm como características a baixa 

escolaridade, etnia não branca, homens e pobres.  A cobertura por ESF esteve 

inversamente associada com a subutilização. Os autores ressaltam, assim como 

Macinko e Lima-Costa¹, que o Brasil reduziu inequidades ao longo dos anos, 

entretanto, elas persistem em impactar na utilização do SUS. Ambos os estudos 

apontam que o aumento da cobertura por APS pode ser um caminho para reduzir as 

disparidades sociais no uso de serviços de saúde.  

Em texto que trata sobre equidade e o SUS, Travassos (1997)7ressalta que 

o uso de serviços de saúde pode impactar a saúde das populações de forma 

positiva, mas também de forma negativa se o serviço for precário, pouco resolutivo e 

iatrogênico.  

A partir desta perspectiva, cabe trazer a esta revisão que o estado de saúde 

de uma população não deriva unicamente do funcionamento dos serviços de saúde, 

tampouco, a equidade em saúde se limita ao mesmo. Lucchese (2003)8 faz a 

reflexão acerca do mesmo tema da autora anterior, expondo que “o conceito de 

equidade sugere que pessoas diferentes, deveriam ter acesso a recursos de saúde 

suficientes para suas necessidades de saúde e que o nível de saúde observado 
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entre pessoas diferentes não deve ser influenciado por fatores além do seu controle” 

Se as pessoas não tem acesso aos recursos, entende-se que elas não têm 

oportunidade de escolha. Assim, uma gestão pública que trate de proporcionar 

oportunidades de desenvolvimento social, acaba por também melhorar a saúde da 

população. 8  

O desenvolvimento social é de fato um desafio para todas as nações. O 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) utiliza o indicador de 

Índice de Desenvolvimento Social, que é baseado na inclusão social e na oferta de 

serviços públicos, e utiliza também o IDH que mede educação, renda e 

longevidade.3 O IDH além de ser mais amplamente utilizado e conhecido, possui 

cálculo para regiões menores, como os municípios (IDH-M).  O desenvolvimento 

humano é objetivo comum a muitos países que integram a Organização das Nações 

Unidas.9 Até 2015, os países realizaram acordo para alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio que incluíam metas e estratégias para redução da 

pobreza; alcançar o ensino universal primário; promover a igualdade entre os sexos 

e autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde das 

gestantes; combater a AIDS a malária e outras doenças; qualidade de vida e 

respeito ao meio ambiente; todo mundo trabalhando pelo desenvolvimento.9  

Nota-se o quão próximo esses objetivos estão do nível de saúde das 

populações. A conferência da ONU sobre os Desenvolvimento Sustentável de 2012, 

sediada no Rio de Janeiro (Rio +20) debateu a relação desses objetivos com os 

níveis de saúde dos povos. Integrantes da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

publicaram em 2014 uma revisão que aponta a relação entre os indicadores de 

saúde e a agenda de desenvolvimento.10 Os autores apontam que políticas de 

desenvolvimento sustentável acabam por “co-beneficiar” os indicadores de saúde, 

uma vez que são políticas promotoras de equidade. O planejamento urbano diminui 

o número de pessoas que têm suas casas atingidas por desastres naturais; a 

eficiência do transporte público promove acesso à educação e ao emprego; as 

mudanças no uso de fontes energéticas reduzem índices de doenças respiratórias, 

vasculares e câncer. Melhorar as políticas de produção de alimentos e sanitização 

da água reduz a prevalência de desnutrição em crianças, reduz a mortalidade infantil 

e a incidência de gastrenterites. As políticas de nutrição e alimentação puderam 

ainda reduzir o risco de adultos a doenças crônicas não transmissíveis.10  
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Existe um compromisso mundial com o desenvolvimento sustentável 

explicitado na nova agenda para 2030 com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS)11. Ampliados para dezessete objetivos, os ODS abrangem cento 

e trinta e quatro metas que foram pactuadas pelos países que assumiram este 

compromisso. As três principais dimensões do desenvolvimento sustentável são a 

econômica, a ambiental e a social. Dados os resultados dos ODM relacionados à 

saúde, infere-se que a agenda para 2030 continuará a gerar impacto nesse setor10. 

Salienta-se que no documento da PNUD é colocado que o alcance dos objetivos 

visa que qualquer ser humano tenha possibilidade de escolha para ser o que quiser 

sem prejudicar as oportunidades de outros. Como explanado anteriormente, as 

oportunidades de escolha parecem estar afetadas no que tange a saúde, e também 

no desenvolvimento social e humano como um todo. 8,11  

Da mesma forma que os setores de desenvolvimento humano e social têm 

formas de mensuração, a saúde conta com uma série de indicadores que apontam 

nível de saúde da população e dos serviços de saúde. Alguns grupos que 

exemplificam tal informação são os indicadores demográficos, socioeconômicos, 

mortalidade, morbidade e fatores de risco, recursos e cobertura.12  

O nível de atenção à saúde que abrange maior parte da população é a APS. 

Ela tem como atributos: ser coordenadora do cuidado à saúde, ser porta de entrada 

para o SUS,  integralidade e longitudinalidade.13, 14 De acordo com Starfield15, a APS 

deve se focar nos determinantes de saúde, no meio social e físico que as pessoas 

vivem. Ela é a integração entre os problemas de saúde e seus contextos, a 

racionalização do uso de recursos e se direciona para a promoção, proteção e 

prevenção15. Por este raciocínio, faz sentido inferir que existe a relação de influência 

entre APS e mudanças sociais.  

Um indicador que é utilizado para avaliar efetividade dos serviços de saúde 

são as Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP).16,17 O 

conceito base é que uma APS de boa qualidade pode reduzir determinados tipos de 

internações, consideradas como evitáveis. Em outras palavras, quando ela é o 

funcionamento pleno de seus atributos, resulta que os casos referenciados para 

outros níveis de atenção estão, de fato, além a abrangência dela. As ICSAP são 

categorizadas por grupos de diagnósticos de internação que são divididos em: 

doenças imunizáveis, condições evitáveis, gastroenterites infecciosas, anemia, 
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deficiências nutricionais, infecções do ouvido, nariz e garganta, pneumonias 

bacterianas, asma, doenças das vias aéreas inferiores, hipertensão, angina pectoris, 

insuficiência cardíaca, doenças cerebrovasculares, diabetes mellitus, epilepsia, 

infecção do rim e trato urinário, infecção da pele e tecido subcutâneo, doença 

inflamatória de órgãos pélvicos femininos, úlcera gastrointestinal, doenças 

relacionadas ao pré-natal e parto.18 

Entre 2000 e 2013, as ICSAP tiveram redução na proporção de gastos em 

saúde no nosso país, em 2000 era 23,6% do gasto de internações totais e passou 

para 17,4% em 2013.19 No grupo de internações, houve mudanças na contribuição 

de gasto de cada categoria. A angina pectoris aumentou 237,5% e as pneumonias 

bacterianas 84,3%, já a insuficiência cardíaca reduziu 43,4% os gastos das 

internações hospitalares. Os grupos etários que apresentaram redução no gasto 

foram as crianças menores de cinco anos. Nos adultos, as doenças circulatórias 

foram mais expressivas; os idosos são o grupo que apresentou maior gasto por 

ICSAP.19  

Em 2014, foram publicados os resultados de uma pesquisa que analisou a 

cobertura de ESF e a variação de ICSAP nas unidades federativas em 1998 e 

2006.20 Os autores calcularam para as duas datas, a cobertura da ESF a partir da 

razão entre população coberta por equipe de ESF e população total. Após, 

analisaram as ICSAP em cada ano e fizeram a correlação. De acordo com os 

achados desse estudo, o número de equipes de ESF aumentou 861% no país e a 

cobertura populacional 748%, enquanto as ICSAP reduziram 17%. O Rio Grande do 

Sul aumentou o número de equipes de 66 para 1.119 e a cobertura da população de 

2,5% passou para 30,5%, as internações por CSAP reduziram 15,7%. Essa 

mudança teve correlação forte (-0,93) entre ICSAP e número de unidades de ESF. 

Os autores destacam na discussão progresso percebido em todo o país, apesar das 

diferenças sociais entre estados, que pode acarretar em cargas maiores de 

doenças.20 

Boing e colaboradores (2012)21, analisaram a variação nos grupos de ICSAP 

no período de 1998 a 2009 no Brasil. As mulheres apresentaram maior percentual 

de ICSAP que os homens, os dois grupos tiveram as mesmas três maiores causas 

de internação: gastrenterites infecciosas e complicações, insuficiência cardíaca e 

asma. Houve redução média anual de 3,7% no país, sem diferença para homens ou 
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mulheres. Nenhum estado teve aumento das internações, mas alguns mantiveram 

esse índice estável. Os autores atribuem a esta redução o aumento da oferta de 

serviços da APS e ressaltam que a diferença de ICSAP entre os estados deriva das 

condições desiguais de implantação da ESF no país, condições socioeconômicas e 

oferta de serviços privados de saúde. Eles expõem ainda que a qualidade dos 

serviços de APS influencia o acesso e a resolutividade das condições evitáveis de 

internação.21  

Dois outros estudos discutem a participação da qualidade da APS no 

impacto sobre ICSAP.22,23 Elias e Magajewski (2008)23 aplicaram interessante 

metodologia de investigação sobre relação da cobertura de ESF e qualidade da 

mesma sobre as ICSAP em Santa Catarina. Os autores estabeleceram critérios de 

qualificação para ação e serviços da atenção básica, que estão relacionados com os 

atributos da APS: primeiro contato, integralidade e longitudinalidade. Assim, o 

estudo considerou municípios que possuíam pelo menos setenta por cento de 

cobertura da ESF e aplicou questionário que define pontuação em todas as equipes. 

As equipes que alcançaram mínimo de setenta e cinco pontos foram consideradas 

adequadas para desenvolver APS com qualidade. Em seguida, correlacionou-se 

esses resultados com o número de internações por causas sensíveis a atenção 

ambulatorial – um grupo diferente das ICSAP, mas que contém muitas das mesmas 

causas de internação. As internações por diabetes mellitus tiveram sua redução 

associada à presença de atenção adequada. Já outros grupos de condições 

mórbidas tiveram modificações nas internações, independente da qualidade da 

atenção. Esse é o caso da pneumonia em maiores de sessenta anos e da diarreia 

em menores de cinco anos, que apresentaram redução. É também o caso do 

acidente vascular cerebral e do infarto agudo do miocárdio que aumentaram apesar 

da adequação da atenção básica. A esses resultados, os autores atribuem que 

algumas causas de internação podem ser sensíveis a apenas existir a atenção 

primária, e que, uma vez iniciado o atendimento, a qualidade deste não relevante 

para a resolução do problema. Eles expõem que várias dificuldades no exercício do 

trabalho dos profissionais de saúde da atenção básica influenciam a qualidade do 

serviço ofertado.  

Por outro lado, Gonçalves e colaboradores (2015)22 encontraram resultados 

diferentes do estudo anterior. Em uma coorte conduzida de 2006 a 2011 em Porto 
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Alegre/RS, com mil e duzentos participantes foi aplicada uma ferramenta que avalia 

a APS, chamada PCA-Tool, constituída de perguntas que avaliam dentro dos 

atributos da APS aspectos de estrutura, processo e resultados dos serviços de 

saúde. Das internações ocorridas, 30,3% foram por ICSAP com predominância de 

mulheres, baixa condição socioeconômica e não brancos. As ICSAP estiveram 

associadas com o baixo nível educacional e presença de doença crônica. O estudo 

não encontrou associação entre qualidade da APS e ICSAP. Os autores expõem 

que Porto Alegre tem uma baixa cobertura da APS, 30%, e que pesquisas anteriores 

que aplicaram o PCA-Tool não encontraram nenhuma pontuação no nível desejável 

de qualidade nos serviços estudados da cidade. A relação das características 

socioeconômicas e demográficas dos pacientes com as ICSAP está de acordo com 

a literatura, que demonstra maior probabilidade de internação evitável para pessoas 

com menor escolaridade, menor renda e etnia não branca.24  

As ICSAP em Porto Alegre foram estudadas anteriormente por Souza e Dias 

da Costa (2011)25 quando investigaram este indicador para todo o Rio Grande do 

Sul. Esse estado é dividido em dezenove coordenadorias de saúde, onde o 

município-sede de cada uma oferece um rol maior de serviços de saúde. A que 

atende maior número de habitantes é a de Porto Alegre, cidade capital. Quase todos 

os municípios reduziram as ICSAP ao longo do período estudado (1995 – 2007), e 

os autores atribuem a isso a expansão da ESF, já que as reduções foram mais 

notórias a partir de 2000. Na contramão, Porto Alegre e Osório foram as cidades 

com aumento de ICSAP e os autores não discorreram sobre tal achado.   

A relação entre desigualdades e saúde tem sido estudada por autores de 

diferentes partes do mundo, mostrando que esse tema é relevante e merece 

atenção da comunidade acadêmica. Estudo realizado na Suécia estudou o peso ao 

nascer e o tempo de gestação de mulheres imigrantes.26 Foi possível verificar que o 

IDH do país de origem da mãe pode impactar negativamente no tempo de gravidez 

e no peso ao nascer da criança. 

Outra pesquisa investigou a relação entre o IDH e os índices de mortalidade 

infantil de 135 países. Os autores concluíram que o IDH tem forte relação com 

condições de saúde das populações e as desigualdades em saúde.27  Na região dos 

países árabes, um estudo conduzido por Boutayeb e Serghini (2006) 28 analisou os 
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índices de saúde e o IDH. Os autores concluíram que a baixa efetividade e acesso 

do sistema de saúde estavam impactando no resultado do IDH.  

Observamos que as iniquidades sociais refletem nos indicadores de 

desenvolvimento humano e social, bem como nos indicadores de saúde que estão 

além dos indicadores básicos comumente utilizados. Pelo fato de o Brasil ser um 

país marcado pela desigualdade, são necessários estudos que apontem a relação 

entre elas e o acesso, qualidade e desempenho dos serviços de saúde.  
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi relacionar o IDH e coeficiente de Gini da Região 

Metropolitana de Porto Alegre com as Internações por Condições Sensíveis a 

Atenção Primária nos anos 2000 e 2010. Houve redução das ICSAP na região, e a 

participação das ICSAP sobre as internações hospitalares totais. Os resultados 

apontam que a correlação do IDHM com as ICSAP foi moderada. Ao se examinar 

cada componente desse indicador, a renda se relaciona de forma moderada com as 

ICSAP tanto em 2000 quanto em 2010. Na variação de um período para o outro 

essa medida enfraqueceu-se. Houve correlação moderada com o coeficiente de Gini 

em 2010. Este estudo agrega à literatura a relação de indicadores de 

desenvolvimento humano e econômico com indicadores de funcionamento de 

serviços públicos de saúde. 

 

 

Palavras-chave:  Atenção Primária à Saúde, Internações por Condições Sensíveis à 

Atenção Primária, Saúde Pública, Índice de Desenvolvimento Humano.  
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INTRODUÇÃO 

 

As Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) 

representam um dos parâmetros utilizados para avaliar a efetividade da Atenção 

Primária à Saúde (APS). Elas constituem um conjunto de internações que com um 

sistema resolutivo de atenção primária podem ser evitadas1,2. 

Uma parte considerável dos estudos publicados sobre o tema analisam o 

perfil das ICSAP em determinada região ou estado3,4,5,6,7. Já outro grupo menor de 

publicações tem relacionado a melhoria nesse índice com a maior cobertura do 

Programa Saúde da Família em diferentes partes do Brasil8,9,10. Estes encontram 

que a ampliação da cobertura da APS tem impacto na redução de hospitalizações 

evitáveis, especialmente para crianças e mulheres8,9,10. A análise dos gastos na APS 

também tem sido estudada, posto que internações evitáveis são gastos 

desnecessários em saúde que poderiam ser redistribuídos. 

O baixo desempenho dos indicadores de saúde está intimamente ligado às 

iniquidades em saúde11,12,13. Estas são as desigualdades evitáveis, injustas e 

agravadas pelo efeito de estruturas sociais que promovem segregação e a 

desigualdade14. As iniquidades, assim como as ICSAP, podem ser evitadas. A 

redução das iniquidades faz parte de um dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU) para serem 

alcançados até 203015. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) pertencente à ONU com a 

finalidade de enfatizar que os países não devem olhar apenas para o crescimento 

econômico, mas também para as pessoas e suas capacidades de se desenvolver. O 
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IDH abrange três principais áreas (longevidade, educação e renda) e é calculado 

para os países anualmente. Os objetivos que o PNUD estima que os países 

alcancem através da melhoria de seus IDHs são saúde, qualidade de vida, 

oportunidades, escolhas e conhecimento16. 

A determinação do estado de saúde de uma população perpassa por vários 

setores além da estrutura da saúde propriamente dita. Ela envolve meio ambiente, 

educação, renda, condições de trabalho, dentre outros17. Esses determinantes 

relacionam-se também com a melhoria do IDH por constituírem condições mínimas 

para que as pessoas vivam com qualidade de vida16.  

A relação entre desigualdades e saúde tem sido estudada por autores de 

diferentes partes do mundo, mostrando que esse tema é relevante e merece 

atenção da comunidade acadêmica. Pesquisa realizada na Suécia estudou o peso 

ao nascer e o tempo de gestação de mulheres imigrantes. Foi possível verificar que 

o IDH do país de origem da mãe pode impactar negativamente no tempo de 

gravidez e no peso ao nascer da criança18.  

Outra pesquisa investigou a relação entre o IDH e os índices de mortalidade 

infantil de 135 países. Os autores concluíram que o IDH tem forte relação com 

condições de saúde das populações e as desigualdades em saúde19. Na região dos 

países árabes, um estudo conduzido por Boutayeb e Serghini (2006) analisou os 

índices de saúde e o IDH. Os autores concluíram que a baixa efetividade e acesso 

ao sistema de saúde estavam impactando no resultado do IDH20.  

Embora se tenham estudos sobre o IDH, não se encontra na literatura 

pesquisas que relacionem o IDH com situação de saúde da população brasileira. 

Alguns estudos relacionaram o IDH com mortalidade infantil e doenças 

gastrintestinais; porém, as pesquisas publicadas ainda são poucas19,21. O objetivo 
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deste trabalho é relacionar o IDH da Região Metropolitana de Porto Alegre com as 

internações por condições sensíveis à atenção primária à saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho caracteriza-se como um estudo ecológico que tem como 

substrato de pesquisa os arquivos públicos do SIH/SUS e o Atlas de 

Desenvolvimento Humano dos Municípios elaborado pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), e Fundação João Pinheiro (FJP).  

 

Amostragem e ICSAP 

 

Foram utilizados os dados de internações na rede pública por ICSAP de 

indivíduos de ambos os sexos obtidos através do Sistema de Internações 

Hospitalares do SUS (SIH/SUS). O período delimitado foram os anos 2000 e 2010 

por serem os anos de realização do Censo Demográfico e de divulgação dos 

indicadores econômicos e sociais da região metropolitana de Porto Alegre/RS. 

As causas de internações utilizadas para esta pesquisa foram aquelas 

definidas pela Portaria 221, do Ministério da Saúde, de 17 de abril de 2008. A 

Portaria 221/2008 publicou a Lista Brasileira de Internações por Condições 

Sensíveis à Atenção Primária. As Condições Sensíveis à Atenção Primária foram 

listadas por grupos de causas de internações e diagnósticos, de acordo com a 10ª 

Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10). 

A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) era composta em 2010 por 
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34 municípios, o que representava 37,7% da população do estado do Rio Grande do 

Sul ou 4,03 milhões de habitantes, sendo 3,9 milhões residentes das zonas urbanas 

e a densidade demográfica de 390 hab/Km² 22. O produto interno bruto (PIB) era de 

R$ 112 bilhões ou 44,3% do PIB do Rio Grande do Sul. Dentro da RMPA, Porto 

Alegre corresponde a 38% do PIB. Em 2010, a RMPA apresentava PIB per capita de 

R$ 27.797,00, sendo superior ao PIB per capita do estado.  

Observou-se que, ao mesmo tempo em que a RMPA continha o município 

com maior PIB do estado, englobava também o segundo menor PIB do RS. As 

principais atividades econômicas da região estão divididas entre municípios que 

concentram polos coureiro-calçadista e similares, e outros que possuem os setores 

petroquímico, metalurgia, complexos automotivos e serviços23.  

 

Indicadores de desenvolvimento social e econômico 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foi desenvolvido pelo 

PNUD para ajustar o IDH Global à realidade dos municípios brasileiros. Este índice 

contempla as mesmas dimensões do IDH Global, que são: longevidade, educação e 

renda (PNUD, 2010). O IDHM é publicado anualmente pelo PNUD e foi obtido no 

relatório da mesma para os anos de 2000 e 2010. 

Para esse trabalho foram usados os Índices de Gini dos anos 2000 e 2010 

por utilizarem os dados censitários e permitirem a desagregação dos índices por 

município. O Coeficiente de Gini (Coef. Gini) mede desigualdade na distribuição de 

renda per capita.  Considera que a plena igualdade social ocorre quando todos os 

indivíduos recebem a mesma renda per capita. Desta forma, quanto mais próximo 

de 1 é o resultado, mais desigual é a distribuição de renda na população. Este índice 
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também é publicado pelo PNUD anualmente.   

 

ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Análise Descritiva 

Primeiramente, em programa Microsoft Excel® 2010, foi calculada a média e 

desvio padrão para cada variável em cada ano. Posteriormente, calculou-se a 

diferença das variáveis entre os anos de 2000 e 2010 (Δ) e, em seguida, o 

percentual que esta diferença representa em relação ao valor da variável no ano 

2000 (Δ%). As variações das taxas de ICSAP foram calculadas pela diferença do 

total de ICSAP de residentes da RMPOA de 2010 e de 2000 dividido pelo total de 

internações em 2000. 

Foi utilizado teste-t para amostras dependentes, e a correlação de Pearson foi 

aplicada. Essas análises permitem verificar se existe relação entre as variáveis, isto 

é, se um resultado ocorre em função de outro e em qual grau de força essa relação 

se dá. Para verificar correlação entre a taxa de ICSAP e os índices de 

desenvolvimento, utilizou-se o teste de Correlação de Pearson que considera uma 

correlação fraca os valores entre 0,3 e 0,5; moderada os entre 0,5 e 0,7 e forte os 

entre 0,7 e 0,9.   

 

ASPECTOS ÉTICOS 

Em relação aos aspectos éticos, os arquivos do SIH/SUS são de domínio 

público, disponíveis na internet e divulgados pelo Ministério da Saúde de forma a 

preservar a identificação dos sujeitos, garantindo a confidencialidade. Finalmente, 

cabe ressaltar que os autores deste não têm a declarar qualquer conflito de 

interesse.  
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RESULTADOS 

As ICSAP na RMPA variaram (médiadesvio padrão) de 1.921,4±3.842,3 

(2000) para 1.635,9±3.405,8 (2010), ou seja, houve uma redução média de 

52,8%±98,4% (Tabela 1).  
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Tabela 1 - ICSAP, Internações Totais, IDHM e seus componentes e Coeficiente de Gini da 

RMPA nos anos 2000 e 2010 e variação média 

 2000 2010 Variação Média 

ICSAP 1.9213.842 1.6363.405 -52,8%98,4% 

ITOT 8.45418.010 8.15516.716 3%32% 

IDHM 0,6340,04 0,7260,02 14,8%3,7% 

IDHM-Renda 0,6900,03 0,7350,03 6,5%1,8% 

IDHM-Longevidade 0,8040,02 0,8530,01 6,2%3,1% 

IDHM-Educação 0,4610,06 0,6130,04 34,2%11,7% 

Coef. Gini 0,4900,05 0,4450,05 -9%6,2% 

Dados apresentados em médiadesvio padrão.  
ICSAP – Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
ITOT – Internações Hospitalares Totais de Residentes da RMPA 
IDHM  - Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal 
Coef. Gini – Coeficiente de Gini 

 

Todas as variáveis estudadas tiveram melhoras significativas de 2000 para 

2010: ICSAP (p<0,02), IDHM e seus componentes (p<0,01) e Índice de Gini 

(p<0,01).  

Na Tabela 2 estão representados os dados de correlação das ICSAP com as 

demais variáveis em 2000 e 2010. Destaca-se que o IDH-Renda teve correlação 

com as ICSAP em ambos os anos, e pouco variou entre eles.  

 

Tabela 2 – Correlações do total de ICSAP e variáveis diversas, RMPA, 2000 e 2010. 

Variável 2000 2010 

IDHM 0,5 0,51 

IDHM – Renda 0,65 0,68 

IDHM – Longevidade 0,12 0,12 

IDHM – Educação -0,41 0,36 

Coef. Gini 0,38 0,58 

Internações Totais   0,99 0,99 

 

A Tabela 3 apresenta a análise das variações das mesmas variáveis da 

tabela anterior. Não houve correlações significantes.   
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Tabela 3 – Correlações entre as variações absolutas e relativas de ICSAP e variações de 

variáveis diversas, RMPA, de 2000 2010. 

 

 

 

 
 
 
 
ICSAP – Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
ITOT – Internações Hospitalares Totais de Residentes da RMPA 
IDHM  - Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal 
Coef. Gini – Coeficiente de Gini 

 

A Tabela 4 traz a correlação entre proporção de ICSAP em relação às 

internações totais (Índice ICSAP/ITOT) com as demais variáveis.  

 

Tabela 4 – Correlações do Índice ICSAP/ITOT com variáveis diversas, RMPA, 2000 e 2010. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ICSAP – Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
ITOT – Internações Hospitalares Totais de Residentes da RMPA 
IDHM  - Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal 
Coef. Gini – Coeficiente de Gini 

 

A Tabela 5 representa a correlação das variações () das variáveis da tabela 

anterior. Não se observaram correlações significantes.  

 

 

 

Variável Absoluto Relativo 

IDHM 0,33 -0,08 

IDHM – Renda 0,08 -0,16 

IDHM – Longevidade -0,00 -0,09 

IDHM – Educação 0,37 -0,02 

Coef. Gini -0,14 0,11 

Variável 2000 2010 

IDHM -0,24 -0,04 

IDHM – Renda -0,27 -0,04 

IDHM – Longevidade -0,36 0,06 

IDHM – Educação -0,16 -0,06 

Coef. Gini 0,13 0,12 
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Tabela 5 – Correlações das variações absoluta e percentual do Índice ICSAP/ITOT com 

variáveis diversas, RMPA, entre 2000 e 2010 

Variável Absoluto % 

IDHM 0,28 0,09 

IDHM – Renda 0,07 -0,10 

IDHM – Longevidade 0,01 -0,02 

IDHM – Educação 0,32 0,13 

Coef. Gini -0,18 -0,18 

ICSAP – Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
ITOT – Internações Hospitalares Totais de Residentes da RMPA 
IDHM  - Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal 
Coef. Gini – Coeficiente de Gini 

 

Os dados sobre as internações totais da RMPA estão disponíveis no 

Apêndice 1.  

DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo apontam que a correlação do IDHM com as 

ICSAP foi moderada. Ao se examinar cada componente desse indicador 

separadamente, a renda relaciona-se de forma moderada com as ICSAP tanto em 

2000 quanto em 2010 (Tabela 2). Contudo, na variação de um período para o outro, 

essa medida enfraqueceu-se (Tabela 3).  Outra constatação relevante é a correlação 

moderada do Coef. Gini em 2010 com as ICSAP (Tabela 2).  

O IDHM-Renda, quanto ao Coeficiente de Gini, considera a renda per capita 

média da população e utiliza como referência os valores de renda per capita 

divulgados nos censos demográficos do IBGE, enquanto o Coeficiente de Gini 

considera o produto interno bruto (PIB) per  capita do município.   

Os estudos que verificam as variações de ICSAP e suas relações com a 

estrutura dos serviços de saúde têm encontrado de maneira geral redução no total 

de ICSAP ao longo do tempo e esse achado tem relação com a expansão da 

cobertura os serviços de atenção primária à saúde.1-5  
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No entanto, pesquisadores têm focado a relação entre ICSAP e fatores 

ligados ao âmbito sócio-econômico. Essa relação deriva da ideia central dos 

determinantes sociais em saúde e, também, do desenvolvimento humano, que não 

se restringe ao crescimento econômico.18-21 

Estudo australiano que investigou a variação geográfica das internações 

evitáveis encontrou que a condição sócio-demográfica é preditor de mais de 36% 

das internações evitáveis; enquanto a presença de médicos corresponde a apenas 

3%24. Além disso, outros preditores importantes foram as presenças de 

comorbidades e irregularidades na vacinação. A relação entre internações evitáveis 

e renda também foi encontrada em um estudo realizado na Suécia25. Apesar de ser 

um país com alto IDH, encontrou-se que, quanto menor a renda, maior o número de 

internações passíveis de prevenção.  

Populações com menor renda, com frequência, residem em áreas com menor 

acesso aos serviços de saúde, bem como possuem maior carga de comorbidades 

25,26,27. As pesquisas apontam que a oferta de profissionais de saúde não é o fator 

mais influente na variação de internações evitáveis. Estudo realizado no Canadá 

sobre internações evitáveis relacionadas a doenças respiratórias mostra que o nível 

de renda dos pacientes influencia o número de internações.  

Além disso, os autores encontraram também que existiam diferentes tipos de 

encaminhamentos para atendimento médico conforme nível de renda: os pacientes 

de menor renda utilizaram mais consultas com médicos de família, enquanto os de 

maior renda tiveram mais atendimentos com especialistas. Acrescenta-se ainda que 

a renda foi fator preditivo, se analisada de forma independente, mas mesmo com a 

adição de outras variáveis exercia importante influência28. 

Pesquisa realizada na Espanha traz o questionamento sobre o uso de 
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internações evitáveis como indicador da saúde da população, uma vez que estudos 

mostram que há relação dessas com fatores sócio-demográficos e econômicos 29.  

No Rio de Janeiro, um estudo conduzido com 576 adultos encontrou que a 

situação econômica impacta na expectativa de vida. Pessoas nascidas em lugares 

mais ricos tinham 12,8 anos a mais do que as que nasceram nos lugares mais 

pobres30. O mesmo grupo de pesquisadores encontrou uma inversão na utilização 

de serviços de saúde relacionados à renda. A população com menor renda teve 

menos acesso a esses serviços31.  

Observa-se que a literatura demonstra possibilidade de a renda ser um 

preditor de internações evitáveis, no Brasil conhecidas como ICSAP. Destaca-se que 

as regiões de menor renda são as que têm maiores internações, apesar de os 

estudos citados serem em países desenvolvidos e com maior IDH que o Brasil, 

levantando o assunto da distribuição de renda.  

 

CONCLUSÃO 

Esta pesquisa investigou pela primeira vez a relação entre o desenvolvimento 

humano e internações evitáveis na Região Metropolitana de Porto Alegre – RS. 

Encontrou-se relação com a renda e com o indicador para desigualdade de renda. 

Esses achados reforçam a necessidade de investigar a relação entre indicadores de 

desenvolvimento humano e social com os indicadores de serviços de saúde, 

sobretudo a APS. As questões sociais e econômicas são importantes determinantes 

sociais de saúde e podem estar influenciando esse setor.  
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Apêndice 1 – Dados das internações totais e por CSAP, da RMPA, em 2000 e 2010. 

 ITOT-00 ITOT-10 ITOT-V ITOT-V% ICSAPxITOT00 ICSAPxITOT10 ICSAPxITOT-V ICSAPxITOT-V% ICSAP-00 ICSAP-10 ICSAP V ICSAP-V% 

TOTAL 287441 277300 -10141 -3,53% 22,73% 20,06% -2,67% -11,74% 65327,00 55622,00 -9705,0 -14,86% 

Alvorada (RS) 14802 15727 925 6,25% 18,25% 21,07% 2,82% 15,44% 2702,00 3314,00 612,00 18% 

Araricá (RS) 276 462 186 67,39% 25,72% 13,42% -12,30% -47,83% 71,00 62,00 -9,00 -15% 

Arroio dos Ratos (RS) 1576 1135 -441 -27,98% 42,32% 31,28% -11,04% -26,10% 667,00 355,00 -312,00 -88% 

Cachoeirinha (RS) 7459 7777 318 4,26% 17,95% 18,28% 0,33% 1,86% 1339,00 1422,00 83,00 6% 

Campo Bom (RS) 1939 4654 2715 140,02% 15,42% 16,70% 1,27% 8,27% 299,00 777,00 478,00 62% 

Canoas (RS) 25386 26098 712 2,80% 20,32% 18,69% -1,63% -8,01% 5159,00 4879,00 -280,00 -6% 

Capela de Santana (RS) 827 616 -211 -25,51% 36,40% 20,45% -15,94% -43,80% 301,00 126,00 -175,00 -139% 

Charqueadas (RS) 2910 1399 -1511 -51,92% 43,57% 14,15% -29,42% -67,52% 1268,00 198,00 -1070,0 -540% 

Dois Irmãos (RS) 1780 1804 24 1,35% 27,42% 19,35% -8,07% -29,44% 488,00 349,00 -139,00 -40% 

Eldorado do Sul (RS) 2317 2008 -309 -13,34% 30,04% 15,34% -14,70% -48,94% 696,00 308,00 -388,00 -126% 

Estância Velha (RS) 2836 3115 279 9,84% 27,01% 20,06% -6,95% -25,72% 766,00 625,00 -141,00 -23% 

Esteio (RS) 5794 5654 -140 -2,42% 23,25% 29,45% 6,20% 26,67% 1347,00 1665,00 318,00 19% 

Glorinha (RS) 256 359 103 40,23% 18,75% 11,98% -6,77% -36,12% 48,00 43,00 -5,00 -12% 

Gravataí (RS) 14498 14997 499 3,44% 20,44% 16,22% -4,21% -20,62% 2963,00 2433,00 -530,00 -22% 

Guaíba (RS) 7605 5329 -2276 -29,93% 26,31% 20,94% -5,37% -20,41% 2001,00 1116,00 -885,00 -79% 

Igrejinha (RS) 2225 2612 387 17,39% 37,93% 25,23% -12,70% -33,49% 844,00 659,00 -185,00 -28% 
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Ivoti (RS) 1469 1257 -212 -14,43% 27,57% 19,81% -7,76% -28,15% 405,00 249,00 -156,00 -63% 

Montenegro (RS) 4533 3506 -1027 -22,66% 32,38% 17,54% -14,84% -45,83% 1468,00 615,00 -853,00 -139% 

Nova Hartz (RS) 1070 1219 149 13,93% 23,27% 15,42% -7,85% -33,73% 249,00 188,00 -61,00 -32% 

Nova Santa Rita (RS) 829 896 67 8,08% 24,25% 13,50% -10,74% -44,30% 201,00 121,00 -80,00 -66% 

Novo Hamburgo (RS) 14166 13938 -228 -1,61% 20,14% 16,83% -3,31% -16,43% 2853,00 2346,00 -507,00 -22% 

Parobé (RS) 3487 4017 530 15,20% 25,84% 24,84% -0,99% -3,85% 901,00 998,00 97,00 10% 

Portão (RS) 1798 1962 164 9,12% 37,10% 21,46% -15,64% -42,16% 667,00 421,00 -246,00 -58% 
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ANEXO 1 - NORMAS DA REVISTA 
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I. Descrição das recomendações

A. Objetivo das recomendações
O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 

Médicos (International Committee of Medical Journal 
Editors - ICMJE) desenvolveu estas recomendações 
para revisar os padrões de boas práticas e de ética 
na condução da pesquisa e do relato de seus resulta-
dos, assim como de outros materiais publicados em 
periódicos médicos. Há também o intuito de ajudar 
autores, editores e demais envolvidos no processo de 
revisão por pares e da publicação biomédica a criarem 
e divulgarem artigos precisos, claros, reproduzíveis e 
não viesados. Essas recomendações também podem 
fornecer informações úteis sobre o processo da edição 
e da publicação para a mídia, para pacientes e seus 
familiares e leitores em geral.

B. Quem deve utilizar estas recomendações
Tais recomendações destinam-se principalmente 

ao uso de autores que pretendam submeter trabalhos 
para publicação nos periódicos que sejam membros 
do Comitê Internacional. Muitos dos periódicos não 
membros do Comitê também aconselham voluntaria-
mente o uso dessas recomendações (consultar www.
icmje.org/journals.html). O ICMJE incentiva o uso das 
recomendações, contudo não dispõe de autoridade de 
monitoramento ou imposição dessas recomendações. 
Em todos os casos, os autores devem se valer das re-

comendações, assim como seguir as instruções para 
autores do periódico ao qual estão submetendo seus 
originais. É substancial que autores também consultem 
as diretrizes para redação de tipos específicos de estu-
dos, por exemplo, as diretrizes CONSORT para a redação 
de ensaios clínicos randomizados. A esse respeito, 
consultar o site http://equator-network.org.

Com liberação dos direitos de publicação (copyright), 
o Comitê Internacional  incentiva a total reprodução 
deste documento, bem como ampla divulgação das 
recomendações  se usadas para fins educacionais e 
não lucrativos. Sempre que as recomendações ou este 
documento forem citados, é mandatório direcionar 
os leitores ao website www.icmje.org para obterem 
versões oficiais recentes. Sempre que surgem novas 
questões, o ICMJE atualiza suas informações, o que 
ocorre periodicamente.

C. Dados históricos das recomendações
O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 

Médicos já produziu várias edições deste documento 
antes conhecido como Requisitos Uniformes Para 
Manuscritos Submetidos a Periódicos Biomédicos 
(Uniform Requirements for Manuscripts Submitted 
to Biomedical Journals, ou URMs). Estes foram pu-
blicados pela primeira vez em 1978, para padronizar 
a formatação e a preparação dos artigos publicados 
nos periódicos médicos da época. Ao longo dos anos, 
surgiram questões sobre o processo de publicação que 
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iam além da preparação dos artigos. Tal fato levou ao 
desenvolvimento de uma série de seções sobre política 
editorial, denominadas Comunicados Separados. 

O documento Requisitos Uniformes foi revisado 
em 1997. Algumas seções foram atualizadas em maio 
de 1999 e em maio de 2000. Em maio de 2001, o 
Comitê Internacional revisou as seções relacionadas 
a potenciais conflitos de interesses. Em 2003, também 
revisou e reorganizou todo o documento e incorporou 
os Comunicados Separados ao texto, o qual foi 
novamente revisado em 2010. As versões anteriores 
deste documento estão arquivadas na seção Arquivos 
no website www.icmje.org. A presente versão, 
lançada em 2013, agora é intitulada Recomendações 
Para Elaboração, Redação, Edição e Publicação 
de Trabalhos Acadêmicos em Periódicos Médicos 
(Recomendações do Comitê Internacional de Editores 
de Periódicos Médicos).

II. Papéis e responsabilidades dos 
autores, colaboradores, revisores, 
editores e proprietários

A. Definição do papel dos autores 
e dos colaboradores

1. Por que autoria é importante
A autoria confere crédito ao trabalho e traz impor-

tantes implicações acadêmicas, sociais e financeiras. 
Também significa dever e responsabilidade quanto ao 
artigo publicado. As recomendações a seguir destinam-
-se a garantir crédito como autores aos que colaboraram 
com substanciosas contribuições intelectuais para o 
trabalho. Também deixam claro que os contribuintes 
creditados como autores entendam seu papel ao assumi-
rem responsabilidade e dever sobre o que é publicado.

Dado que a autoria em si não discrimina quais con-
tribuições qualificaram cada indivíduo para ser autor, 
alguns periódicos solicitam e publicam informações 
específicas sobre as contribuições de cada pessoa 
identificada como tendo participado do estudo sub-
metido para publicação, ao menos quanto a pesquisas 
originais. Os editores devem ser fortemente encorajados 
a desenvolverem e implementarem uma política sobre 
autoria e sobre a identificação de quem é responsável 
pela integridade do trabalho como um todo. Essas polí-
ticas ajudam a dirimir possíveis ambiguidades quanto a 
contribuições. Entretanto, não resolvem completamente 

Recomendações para publicação de trabalhos em periódicos médicos

as questões sobre a quantidade e a qualidade das con-
tribuições que qualificam um indivíduo como autor. O 
Comitê Internacional tem, assim, desenvolvido critérios 
para autoria que possam ser usados por todos os pe-
riódicos, incluindo-se aqueles que distinguem autores 
de outros colaboradores.

2. Quem é um autor?
O Comitê Internacional de Editores de Periódicos Mé-

dicos recomenda que a autoria seja baseada nos quatro 
critérios seguintes: (1) contribuições substanciais para 
a concepção ou delineamento do estudo; ou a aquisição, 
análise ou interpretação dos dados do trabalho; (2) 
elaboração de versões preliminares do artigo ou revisão 
crítica de importante conteúdo intelectual; (3) aprova-
ção final da versão a ser publicada; (4) concordância 
em ser responsável por todos os aspectos do trabalho, 
no sentido de garantir que as questões relacionadas à 
exatidão ou à integridade de qualquer parte da obra 
sejam devidamente investigadas e resolvidas.

Além de ser responsável pelas partes do trabalho 
que tenha feito, é necessário que um autor identifique 
quais dos coautores foram responsáveis pelas outras 
partes específicas da obra. Ademais, os autores devem 
ter confiança na integridade das contribuições de todos 
os seus coautores.

É basilar que todos aqueles designados como au-
tores atendam aos quatro critérios de autoria, e todos 
aqueles que preencherem os quatro critérios devem 
ser identificados como autores. Os indivíduos que não 
atenderem aos quatro critérios mencionados podem ter 
sua colaboração reconhecida. Nesse sentido, consultar a 
seção II.A.3. Esses critérios de autoria são destinados a 
reservar o status de autoria para aqueles que merecem 
crédito como autores e podem assumir a responsabi-
lidade pelo trabalho. Esses requisitos não se destinam 
a servir como meio de desqualificar colegas que de 
fato mereçam autoria, negando-lhes a oportunidade 
de preencher os critérios de números 2 ou 3. Assim, a 
todos os indivíduos que atenderem ao primeiro critério 
deverá ser dada a oportunidade de participar na reda-
ção, revisão e aprovação final do manuscrito.

Os indivíduos que conduzem o trabalho são responsá-
veis por identificar quem atende aos critérios de autoria 
e, idealmente, deveriam fazê-lo quando do planejamento 
do trabalho, procedendo às modificações necessárias 
conforme seu andamento. É da responsabilidade coletiva 
dos autores, não do periódico para o qual o trabalho está 
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sendo submetido, determinar que todos os profissionais 
nomeados como autores atendem a todos os quatro cri-
térios. Não é responsabilidade dos editores do periódico 
estabelecer quem se qualifica ou não para ser autor nem 
realizar arbitragem de conflitos de autoria. Se não houver 
consenso quanto à autoria do artigo, os investigadores 
devem recorrer à instituição ou às instituições em que 
o trabalho foi realizado, não ao próprio editor do pe-
riódico. Se os autores solicitarem a remoção ou adição 
de um autor após a submissão do artigo ou até após sua 
publicação, os editores do periódico deverão buscar uma 
explicação e uma declaração de concordância, assinada 
por todos os autores listados no manuscrito e pelo autor 
cujo nome será removido ou adicionado.

O autor correspondente assume a responsabilidade 
principal de realizar a comunicação com o periódico 
durante a submissão do artigo, a revisão por pares e 
o processo de publicação. Normalmente, garante o 
cumprimento de todos os requisitos administrativos 
da revista, como o envio dos detalhes da autoria, a 
aprovação pelo comitê de ética, a documentação 
para o registro de ensaios clínicos e a obtenção dos 
formulários e das declarações de conflito de interes-
ses. Tais tarefas podem ser delegadas a um ou mais 
coautores. É preciso que o autor correspondente 
esteja disponível durante o processo de revisão para 
responder aos questionamentos editoriais em tempo 
hábil e permaneça disponível após a publicação do ar-
tigo para responder às críticas ao trabalho e cooperar 
com as solicitações que a equipe editorial do periódico 
possa fazer em relação ao fornecimento de dados ou 
informações adicionais, caso surjam questionamentos 
sobre o artigo após sua publicação. Embora o autor 
correspondente seja o responsável principal pela 
correspondência com o periódico, o Comitê Interna-
cional recomenda que os editores enviem cópias das 
correspondências a todos os autores do artigo.

Se o trabalho foi realizado por um grande grupo de 
autores, o grupo já terá decidido  quem são seus autores 
desde antes de iniciado o trabalho e, assim, confirma-
rão quem será listado como autor antes de submeter o 
artigo para publicação. Todos os membros do grupo 
denominados autores preencherão os quatro critérios 
de autoria – incluindo-se a aprovação da versão final do 
manuscrito –, devem ser capazes de se responsabilizar 
por responderem publicamente pelo trabalho e ter plena 
confiança quanto à acurácia e à integridade do trabalho 
dos outros autores do grupo. Individualmente, todos 

os autores do grupo completarão o formulário sobre 
declaração de conflitos de interesses.

Alguns grupos com longa lista de coautores escolhem 
designar a autoria do trabalho ao nome do grupo, listan-
do nomes ou não. Ao submeter um artigo cuja autoria 
seja um grupo, o autor correspondente deverá explicitar 
o nome do grupo, se houver, bem como identificar quais 
os membros do grupo que podem receber crédito de 
autor e assumir a responsabilidade pelo trabalho como 
autores. A relação de autores – em geral, impressa logo 
abaixo do título do trabalho – identifica os responsáveis 
diretos pelo artigo. A base Medline identificará como 
autores os nomes que aparecerem naquela listagem. 

Se for citado um nome de grupo, a Medline irá con-
siderar como autores todos os seus membros, sejam 
autores ou colaboradores. Estes últimos são também 
chamados contribuintes não autores. Para que sejam 
identificados autores e colaboradores é necessário 
constar uma nota anexa com clara informação sobre 
os nomes dos colaboradores, que normalmente são 
mencionados em outra parte do texto. 

3. Colaboradores não autores
Os colaboradores que não preencham os quatro 

critérios de autoria acima descritos não serão listados 
como autores, mas devem ser explicitamente reconheci-
dos como colaboradores. Alguns exemplos de atividades 
que por si, sem outras contribuições, não qualificam um 
colaborador para autoria incluem aquisição de finan-
ciamento, supervisão geral de um grupo de pesquisa 
ou tarefas administrativas em geral, apoio à redação, 
revisão técnica, revisão de idioma e revisão de tipografia. 
Aqueles profissionais cujas contribuições justificarem 
a autoria podem ser reconhecidos individualmente ou 
em conjunto como um grupo sob título único – por 
exemplo, “Investigadores clínicos” ou “Investigadores 
colaboradores” –, e suas contribuições devem ser es-
pecificadas, por exemplo, “atuaram como orientadores 
científicos”, “revisaram criticamente a proposta do 
estudo”, “realizaram coleta de dados”, “forneceram 
assistência aos pacientes do estudo”, “participaram da 
redação ou revisão técnica do manuscrito”.

Dado que esse reconhecimento pode implicar en-
dosso dos indivíduos reconhecidos quanto aos dados 
obtidos e às conclusões de um estudo, os editores são 
aconselhados a requererem que o autor correspondente 
obtenha permissão por escrito de todos aqueles que 
forem citados na seção dos agradecimentos. 
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B. Responsabilidades dos autores – 
conflitos de interesses
A confiança pública no processo científico e a cre-

dibilidade dos artigos publicados dependem, em parte, 
da transparência com que os conflitos de interesses são 
tratados durante as fases de planejamento, implemen-
tação, redação, revisão por pares, edição e publicação 
do trabalho científico.

Existe conflito de interesses quando o julgamento 
profissional relativo a um interesse importante, como o 
bem-estar dos pacientes ou a validade de investigação, 
pode ser influenciado por um interesse secundário, 
como ganhos financeiros. As percepções de conflito 
de interesses são tão importantes quanto os conflitos 
reais de interesses.

Relações financeiras – tais como relacionamento 
empregatício, consultorias, posse de ações da bolsa de 
valores, honorários, patentes, e recebimento de paga-
mento por testemunho na qualidade de especialista – são 
conflitos de interesses mais facilmente identificáveis e 
mais suscetíveis de produzirem impacto negativo na 
credibilidade do periódico, dos autores e da própria 
ciência. No entanto, podem ocorrer conflitos por outras 
razões, tais como relações pessoais, rivalidades, compe-
tição acadêmica e crenças intelectuais. É imprescindível 
que os autores evitem acordos com os patrocinadores 
do estudo, com fins lucrativos ou não, que interfiram 
nos acessos dos autores aos dados do estudo ou que 
interfiram em sua capacidade de analisar e interpretar 
os dados, bem como preparar e publicar os artigos de 
forma independente e decidir em que periódico e  qual 
tempo para publicação escolherem.

1. Participantes
Todos os participantes da revisão por pares e do 

processo de publicação – não somente os autores, 
mas também revisores, editores e membros da equipe 
editorial dos periódicos médicos – devem considerar 
seus conflitos de interesses ao cumprir seus papéis no 
processo de revisão e publicação do manuscrito e de-
verão divulgar todas as relações que possam ser vistas 
como potenciais conflitos de interesses.

a. Autores
Quando os autores submetem um artigo de qual-
quer tipo ou formato, assumem a responsabilidade 
pela divulgação de todas as relações financeiras e 
pessoais que possam introduzir viés ou serem vistas 

como vieses na condução de seu trabalho. O Comitê 
Internacional de Editores de Periódicos Médicos 
desenvolveu um formulário para declaração de 
conflitos de interesses com o fim de facilitar e padro-
nizar declarações feitas pelos autores. Os periódicos 
membros do Comitê Internacional requerem que os 
autores utilizem esse formulário, e o Comitê encoraja 
os outros periódicos a também o adotarem.

b. Revisores (peer reviewers)
Os revisores serão questionados, no momento em 
que são convidados a realizarem a revisão crítica de 
um manuscrito, se têm algum conflito de interesses 
que poderia influenciar sua revisão. Os revisores 
devem revelar aos editores quaisquer conflitos de 
interesses que possam impactar sua objetividade de 
julgamento do manuscrito e haverão de abster-se 
de revisá-lo se existir qualquer potencial de viés. Os 
revisores não usarão o conhecimento do trabalho 
que estão revisando, antes de sua publicação, para 
promover os próprios interesses.

c. Editores e equipe editorial
Os editores que tomam as decisões finais sobre 
artigos devem abster-se de tomar decisões caso haja 
quaisquer conflitos de interesses ou relacionamentos 
que possam ser tomados como potenciais conflitos 
vinculados aos artigos sob apreciação. Todos os ou-
tros membros da equipe editorial que participem nas 
tomadas de decisões editoriais fornecerão aos edito-
res uma descrição real de seus interesses financeiros 
e outros conflitos, caso possam ser relacionados com 
seus julgamentos editoriais e se recusarem a tomar 
qualquer decisão na qual exista conflito de interesses. 
A equipe editorial não deve usar a informação obtida 
por intermédio do trabalho com manuscritos para 
seu ganho privado. Os editores publicarão regu-
larmente declarações sobre potenciais conflitos de 
interesses relacionados aos compromissos da equipe 
editorial. Os editores convidados devem seguir os 
mesmos procedimentos.

2. Declaração de conflitos de interesses
Os artigos devem ser publicados com declarações ou 

senão outra documentação de suporte, como o formu-
lário de conflitos de interesses do Comitê Internacional, 
com declarações sobre conflitos de interesses dos au-
tores; sobre fontes de apoio ao trabalho, incluindo-se 
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nomes de patrocinadores e explicações sobre o papel 
dessas fontes no delineamento do estudo, na coleta, 
análise e interpretação de dados; na redação do artigo; 
na decisão de submeter o manuscrito para publicação 
ou conter uma declaração de que a fonte de apoio não 
teve nenhuma interferência no trabalho. Se os autores 
tiveram acesso aos dados do estudo, será fornecida uma 
explicação sobre a natureza e a extensão do acesso, 
inclusive se este continuar em curso.

Para confirmar as declarações acima os editores 
podem solicitar que os autores de uma pesquisa finan-
ciada por um patrocinador – que tenha interesses por 
ser proprietário ou interesse financeiro no resultado do 
estudo – assinem uma declaração, tal como: “A mim 
foi permitido acesso completo a todos os dados deste 
estudo e  assumo responsabilidade por sua integridade 
e pela exatidão das análises realizadas.”

3. Periódicos

a. Confidencialidade
Os relatos originais submetidos a periódicos são 
comunicações privilegiadas, propriedades privadas 
e confidenciais dos autores, e estes podem ser pre-
judicados com a  divulgação prematura de parte ou 
de todos os detalhes de seu trabalho.
Os editores, portanto, não podem compartilhar 
quaisquer informações sobre um manuscrito com 
outras pessoas que não sejam os autores e revisores, 
incluindo-se informações do seu recebimento, se ele 
se encontra sob análise, acerca de seu conteúdo e do 
status do processo de revisão, de críticas recebidas 
pelos revisores e sobre a decisão final sobre sua 
publicação. As solicitações de terceiros para usar 
artigos e suas críticas em processos legais devem ser 
educadamente recusadas, e os editores farão o possí-
vel para não fornecerem esse material confidencial, 
mesmo se forem intimados judicialmente.
Os editores também deixarão claro aos revisores 
que estes devem manter estritamente confidenciais 
os relatos originais recebidos para revisão, todo o 
material a eles relacionado e as informações neles 
contidas. Não se pode permitir que os revisores e 
os membros das equipes editoriais discutam publi-
camente o trabalho dos autores, e os revisores não 
devem se apropriar de ideias dos autores antes que 
o artigo seja publicado. Os revisores não podem 
manter o manuscrito para uso pessoal e, após o 

submeterem à  sua revisão crítica, devem destruir 
as cópias impressas dos manuscritos e excluir as 
cópias eletrônicas.
Quando um manuscrito for rejeitado, a melhor 
prática para os periódicos é eliminar as cópias rea-
lizadas em seus sistemas editoriais, a menos que sua 
retenção seja exigida por regulamentação local. Os 
periódicos que mantiverem cópias de manuscritos 
rejeitados divulgarão essa prática em suas seções 
de informações para autores. Quando um artigo for 
publicado, as revistas manterão cópias da versão 
originalmente submetida, dos comentários dos 
revisores, das revisões e de toda a correspondência 
trocada sobre o artigo por pelo menos três anos e, se 
possível, até indeterminadamente, de acordo com a 
regulamentação local, para o caso de ser necessário 
responder a perguntas que possam surgir sobre o 
estudo no futuro.
Os editores não devem publicar ou tornar públicas 
as avaliações realizadas pelos revisores sem obter 
permissão do revisor e do autor. Se a política do 
periódico é não revelar a identidade do revisor para 
os autores e garantir que seus comentários não sejam 
assinados, tal identidade não pode ser revelada para o 
autor nem para qualquer outra pessoa sem expressa 
autorização por escrito dos revisores.
A confidencialidade pode ser anulada se houver 
alegação de desonestidade ou fraude, mas os edi-
tores devem notificar os autores ou revisores caso 
eles pretendam fazê-lo. Se não, a confidencialidade 
deve ser honrada.

b. Tempestividade
Os editores farão todo o possível para assegurar o 
processamento rápido e tempestivo dos manuscritos 
de acordo com os recursos disponíveis. Se os edito-
res decidirem pela publicação de um determinado 
artigo, tentarão fazê-lo rapidamente e, se planejarem 
quaisquer adiamentos, estes deverão ser negociados 
com os autores. Se a decisão for negativa quanto à 
publicação, os editores devem tentar comunicar a re-
jeição o mais brevemente possível para permitir que 
os autores enviem o manuscrito a outro periódico.

c. Revisão por pares (peer review)
Revisão por pares é a avaliação crítica dos artigos 
submetidos aos periódicos médicos, realizada por es-
pecialistas que geralmente não fazem parte da equipe 
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editorial. Dado que uma avaliação crítica imparcial 
e independente é parte intrínseca de todo trabalho 
acadêmico, incluindo-se a investigação científica, 
a revisão por pares é uma extensão importante do 
processo científico.
O valor real da revisão por pares é um tema ampla-
mente debatido, mas entende-se que esse processo 
facilita o julgamento justo do artigo entre os mem-
bros da comunidade científica. Na prática, ajuda os 
editores a selecionarem os artigos mais adequados 
para comporem seus periódicos. A revisão por pares 
frequentemente ajuda autores e editores a elevar a 
qualidade dos relatos.
A editoria dos periódicos tem a responsabilidade 
de garantir um sistema adequado de seleção de 
revisores. Ao editor, cabe a responsabilidade 
de assegurar que os revisores tenham acesso a 
todos os materiais que possam ser relevantes 
para a avaliação do artigo, incluindo-se materiais 
suplementares para a publicação exclusivamente 
eletrônica, e de garantir que os comentários do 
revisor sejam devidamente avaliados e interpre-
tados no contexto dos conflitos de interesses que 
forem declarados.
A aplicação do processo de revisão por pares por 
qualquer periódico não implica necessariamente o 
envio do artigo para revisão nem a obrigação por 
parte do periódico de seguir as recomendações 
dos revisores se favoráveis ou desfavoráveis. O 
editor de um periódico é o responsável final pela 
seleção de todo o seu conteúdo, e decisões edi-
toriais podem ser tomadas baseadas em questões 
não necessariamente relacionadas à qualidade 
de um manuscrito, mas à sua pertinência ao 
periódico. O editor pode rejeitar qualquer artigo 
a qualquer momento, antes de sua publicação e 
mesmo após sua aceitação se surgirem questões 
sobre a integridade do trabalho.
Os periódicos podem diferir quanto a número e 
tipos de artigos que enviam para revisão, quanto ao 
número e aos tipos de revisores que procuram para 
cada manuscrito, quanto à escolha de um processo 
de revisão, aberto ou não, e quanto a qualquer outro 
aspecto do processo de revisão. Por essa razão e 
para informar os autores, publica-se nos periódicos 
uma descrição do processo de revisão por pares.
A editoria dos periódicos notificará os revisores 
quanto à decisão final de aceitar ou rejeitar um 

artigo e deve reconhecer a contribuição feita pelos 
revisores. Os editores são incentivados a compar-
tilharem os comentários de um revisor com os 
demais revisores de um mesmo artigo para que 
os revisores possam aprender uns com os outros 
durante o processo de revisão.
Como parte da revisão por pares os editores são 
encorajados a revisarem os protocolos da pesquisa, 
os planos de análise estatística – caso separados 
do protocolo –, e ou os contratos associados com 
estudos específicos do projeto. Antes de aceitar 
tais estudos para publicação, os editores devem 
incentivar os autores a tornarem esses documentos 
publicamente disponíveis, junto ao artigo ou logo 
após sua publicação. Alguns periódicos requerem a 
postagem pública desses documentos como condição 
de aceitarem o manuscrito para publicação.
A requisição, por parte dos periódicos, da análise 
independente dos dados e da disponibilização 
destes ao público está cada vez mais em uso no 
momento desta revisão, o que reflete a evolução 
do entendimento sobre a importância da disponi-
bilização dos dados para a revisão por pares antes 
e depois da publicação. Alguns editores atualmente 
solicitam análise estatística de dados de ensaios, 
a ser realizada por profissional da bioestatística 
com independência, antes de aceitarem o estudo 
para publicação. Outros requerem aos autores 
que declarem se os dados da pesquisa estariam ou 
não disponíveis para o acesso de terceiros a fim de 
exame e ou uso e reanálise. Outros ainda incentivam 
ou requerem que os autores compartilhem seus 
dados com outros investigadores para revisão ou 
reanálise. Cada periódico deve estabelecer e publi-
car seus requisitos específicos sobre a análise de 
dados e publicá-los em um lugar de fácil acesso a 
potenciais autores.
Acredita-se que a verdadeira análise científica por 
pares começa somente no dia em que o artigo é 
publicado. Assim, periódicos médicos deveriam 
ter um mecanismo para que os leitores pudessem 
enviar comentários, perguntas ou críticas sobre 
os artigos publicados, e os autores deveriam ter a 
responsabilidade de responder adequadamente e 
cooperarem com quaisquer pedidos do periódico 
para fornecerem dados ou informações adicionais, 
caso surgissem quaisquer questões sobre o artigo 
depois de sua publicação (consultar a seção III).
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d. Integridade
As decisões editoriais devem basear-se na relevância 
de um dado manuscrito para o periódico, bem como 
em sua originalidade, qualidade e contribuição para 
aspectos importantes da evidência. Essas decisões não 
podem ser influenciadas por interesses comerciais, 
relações ou agendas pessoais ou se os achados são 
adversos, ou se desafiam plausivelmente um conceito 
já aceito. Além disso, estudos com achados incon-
clusivos ou que não tenham significância estatística 
devem ser submetidos para publicação ou tornados 
publicamente disponíveis pelos autores. Os editores 
não devem desconsiderar tais estudos para publicação, 
pois estes podem fornecer evidências que, combinadas 
com aquelas de outros estudos por meio de metanálise, 
podem ajudar a responder a perguntas importantes. 
Um registro público de tais resultados adversos ou 
inconclusivos pode prevenir a reprodução injustificada 
de esforço exercido em pesquisas idênticas, ou ser va-
lioso de algum outro modo para outros pesquisadores 
que desejem realizar trabalho similar.
Nos periódicos, é preciso descrever claramente seus 
processos sobre pedidos de reconsideração e haver um 
sistema para respostas a tais recursos e reclamações.

4. Revisores (peer reviewers)
Os artigos submetidos aos periódicos médicos devem 

ser considerados como comunicações privilegiadas, 
como propriedades privadas confidenciais dos autores, 
os quais podem ser prejudicados pela divulgação pre-
matura de qualquer um ou de todos os seus detalhes.

Os revisores, portanto, devem manter os artigos 
e as informações neles contidas como estritamente 
confidenciais. Não podem discutir publicamente o tra-
balho dos autores ou apropriar-se das ideias daqueles 
antes que o artigo seja publicado. Não podem também 
manter a cópia do manuscrito para uso pessoal e 
obrigam-se a destruir as cópias depois de submeterem 
sua avaliação crítica.

Os revisores responderão prontamente às solicita-
ções de análise crítica dos manuscritos e submeterão 
suas avaliações dentro do tempo acordado. É mister 
que seus comentários sejam construtivos, honestos 
e cordiais. 

É imprescindível que os revisores declarem os con-
flitos de interesses que possam existir e se recusarem 
a participar do processo de revisão caso exista algum 
desses conflitos.

D. Proprietários de periódicos 
e liberdade editorial

1. Proprietários de periódicos
Os proprietários e editores de periódicos médicos 

compartilham um propósito comum, mas as responsa-
bilidades de cada um são diferentes e, às vezes, essas 
diferenças podem trazer conflitos.

É responsabilidade dos proprietários de periódicos 
médicos nomear e destituir editores. Os proprietários 
devem estabelecer um contrato com os editores, no 
momento da sua nomeação, no qual estejam claramente 
descritos seus direitos e deveres, bem como sua autori-
dade, os termos gerais da nomeação e os mecanismos 
de resolução de conflitos. O desempenho do editor 
pode ser avaliado por meio de indicadores mutuamente 
acordados, incluindo-se número de leitores, submissões 
de relatos originais, tempo de avaliação destes e várias 
outras medidas à disposição do periódico, mas não 
necessariamente se limitarão a esses indicadores.

Os proprietários só devem demitir editores por 
motivos substanciais, tais como má conduta científica, 
desacordos com a direção editorial da revista, desem-
penho inadequado quanto às medidas acordadas ou 
comportamento inadequado que seja incompatível com 
a posição de confiança que ocupam.

Nomeações e demissões devem ser baseadas em 
avaliações efetuadas por um painel de peritos inde-
pendentes, não por um pequeno número de execu-
tivos da organização proprietária do periódico. Isto 
é especialmente necessário no caso de demissões, 
devido ao valor dado pela sociedade à liberdade de 
expressão na ciência e porque, muitas vezes, é da 
responsabilidade dos editores desafiar o status quo, 
de modo que pode haver conflito com os interesses 
dos proprietários do periódico.

A editoria de um periódico médico deve indicar 
explicitamente sua gestão e sua relação com seu 
proprietário, o qual, por exemplo, pode ser uma 
sociedade patrocinadora.

2. Liberdade editorial
O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 

Médicos adota a definição de liberdade editorial 
descrita pela World Association of Medical Editors 
(Associação Mundial de Editores Médicos), a qual 
afirma que editores-chefe assumem completa 
autoridade sobre o conteúdo editorial de um 
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periódico e sobre a tempestividade da publicação 
do seu conteúdo. 

Os proprietários do periódico não devem interferir 
no processo de avaliação, seleção, programação ou 
edição de nenhum artigo, tanto diretamente quanto 
pela manutenção de um ambiente que possa influenciar 
fortemente as decisões. Os editores devem basear as 
decisões editoriais na validade do trabalho e em sua 
importância para os leitores do periódico e não nas 
implicações comerciais que possam trazer para a 
revista. Devem se sentir livres para expressar visões 
críticas, mas responsáveis, sobre todos os aspectos 
da medicina sem medo de represálias, mesmo quan-
do essas opiniões forem opostas a algum interesse 
comercial do periódico.

Os editores-chefe também devem ter a palavra final 
nas decisões sobre quais anúncios ou qual conteúdo 
patrocinado, incluindo-se os de suplementos, serão ou 
não incluídos nas publicações. Terão a palavra final na 
utilização da marca do periódico e na política global 
sobre o uso comercial do conteúdo do periódico.

As editorias são encorajadas a estabelecerem um 
conselho editorial consultivo e independente que possa 
apoiar os editores no estabelecimento e na manuten-
ção da política editorial. Os editores devem buscar, 
sempre que necessário, a opinião de uma ampla gama 
de conselheiros, inclusos revisores, equipe editorial, 
conselho editorial e mesmo leitores, quando necessi-
tarem de apoio a decisões editoriais e expressões de 
opinião potencialmente controversas. Os proprietários 
do periódico devem obter seguro apropriado em 
caso de ações judiciais registradas contra os editores, 
como também garantir assessoria jurídica sempre 
que for necessário. No caso de surgirem problemas 
legais, o editor deve entrar em contato com seu con-
sultor jurídico e com o proprietário do periódico e 
ou editora o mais rapidamente possível. Os editores 
devem defender a confidencialidade dos autores e 
dos revisores, tanto os nomes quanto os comentários 
destes, de acordo com as recomendações do Comitê 
Internacional (consultar seção II.C.2.a). Os editores 
devem tomar todas as medidas cabíveis para verificar 
os fatos descritos em um artigo do tipo comentário, 
incluindo aqueles descritos em seções de notícias e 
postagens de mídia social. É necessário também as-
segurar a adesão de toda a equipe que trabalha para 
o periódico às melhores práticas editoriais, inclusos 
os registros oportunos, e buscar respostas de todas as 

partes, sempre que possível, antes da publicação. Essas 
práticas em favor da verdade e do interesse público 
podem ser particularmente relevantes na defesa contra 
alegações legais indevidas.

Para garantir a liberdade editorial na prática, o 
editor deve ter acesso direto ao mais alto nível da 
instituição proprietária e não a um gerente com cargo 
de confiança ou a um agente administrativo.

Os editores e as organizações às quais estes são 
afiliados obrigam-se a apoiar o conceito de liberdade 
editorial e de denunciarem transgressões importantes 
dessa liberdade às comunidades internacionais médi-
cas, acadêmicas e de leigos.

E. Proteção aos participantes da pesquisa
Ao relatar pesquisas envolvendo dados de seres 

humanos, os autores indicarão se os procedimentos 
foram devidamente avaliados pelo comitê de ética 
responsável,  institucional e nacional ou, na ausência 
de um comitê formal de ética, devem indicar se os 
procedimentos estavam de acordo com a Declaração 
de Helsinque, revisada em 2013 (www.wma.net/
en/30publications/10policies/b3/index.html). Caso 
haja dúvida se a pesquisa foi realizada conforme a 
mencionada Declaração, os autores devem explicar as 
razões de sua abordagem e comprovar que o comitê 
de ética institucional aprovou claramente os aspectos 
duvidosos do estudo. A aprovação por um comitê de 
ética responsável não exime os editores de elaborarem 
um julgamento próprio sobre se a condução da 
pesquisa foi adequada.

Os pacientes têm o direito à privacidade, que não 
deve ser violado sem seu consentimento livre e escla-
recido. As informações que possam identificar o sujeito 
de pesquisa, incluindo-se nomes, letras iniciais destes 
ou números de prontuários, não devem ser publicadas 
em descrições escritas, fotografias ou genealogias, a 
menos que a informação seja essencial para fins cien-
tíficos específicos e que o paciente ou seu responsável 
dê seu consentimento livre e esclarecido por escrito 
para a publicação. O consentimento para essa finali-
dade requer que o paciente identificável tenha acesso 
ao artigo a ser publicado. Os autores devem revelar 
a esses pacientes qualquer material potencialmente 
identificável que possa estar disponível na Internet, 
bem como na versão impressa do manuscrito após 
a publicação. O consentimento do paciente deve ser 
dado por escrito e ser arquivado pelo periódico, 
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pelos autores ou por ambos conforme indicado pelos 
regulamentos ou pelas leis locais. As leis aplicáveis a 
esses casos variam de localidade para localidade, e 
os periódicos devem estabelecer políticas próprias 
sob orientação jurídica. No caso de o periódico ser 
o guardião dos arquivos de consentimento, a editoria 
terá acesso à identidade do paciente. Assim, alguns 
periódicos podem decidir que a confidencialidade 
do paciente seja mais bem assegurada mediante 
seu arquivamento sob responsabilidade do autor, o 
qual então provê uma declaração que ateste sobre 
a responsabilidade do arquivamento dos termos de 
consentimento assinados pelos pacientes.

Os detalhes de identificação que não sejam es-
senciais devem ser omitidos. O consentimento livre 
e esclarecido deve ser obtido quando existir alguma 
dúvida sobre a garantia do anonimato. Por exemplo, 
o mascaramento da região dos olhos em fotografias 
de pacientes significa proteção inadequada do seu 
anonimato. Se as características de identificação forem 
mascaradas, os autores devem fornecer garantia – e 
os editores devem observá-las atentamente – de que 
tais alterações não distorcem o significado científico.

A exigência do consentimento livre e esclarecido 
deve ser incluída nas instruções para autores publi-
cadas pelos periódicos. Quando o consentimento for 
obtido, essa informação constará no artigo publicado.

Ao relatar experimentos com animais, os autores 
devem indicar se as normas institucionais e nacionais 
para o cuidado e o uso de animais de laboratório 
foram seguidos. Orientações mais detalhadas sobre 
a ética em pesquisa com animais estão disponíveis 
no Consenso da Associação dos Editores Veterinários 
sobre recomendações para autores quanto a Ética 
e Bem-Estar de Animais (http://veteditors.org/
ethicsconsensusguidelines.html).

III. Questões editoriais relacionadas 
à publicação de manuscritos em 
periódicos médicos

A. Correções e controle 
da versão do manuscrito
Erros não intencionais fazem parte da ciência 

e do processo de publicação e requerem que seja 
publicada uma errata quando detectados. As er-
ratas são necessárias quanto a  erros sobre fatos. 
Assuntos controversos são mais bem tratados em 

cartas ao editor, em correspondências impressas ou 
eletrônicas, ou como postagens no fórum on-line do 
periódico. Atualizações de publicações anteriores – 
por exemplo, atualizações de revisões sistemáticas 
ou de uma diretriz clínica – são consideradas como 
nova publicação, em vez de ser nova versão de um 
manuscrito previamente publicado.

Se a correção for necessária, os periódicos devem 
obedecer aos padrões mínimos listados a seguir.
•	 O periódico deve publicar uma errata assim que 

possível, com detalhamento das alterações e 
citação da publicação original. A errata deve ser 
feita em formato eletrônico ou em páginas pré-
-numeradas para assegurar indexação adequada. 

•	 O periódico também deve postar uma nova versão 
do manuscrito com os detalhes das alterações da 
versão original e a(s) data(s) em que as altera-
ções foram feitas.

•	 O periódico deve arquivar todas as versões ante-
riores do manuscrito. Este arquivo pode ser dis-
ponibilizado diretamente ou a pedido dos leitores.

•	 As versões eletrônicas anteriores devem mostrar 
claramente que existem versões mais recentes 
do artigo.

•	 A citação deve fazer referência à versão mais recente.
Erros suficientemente graves para invalidar os 

resultados e as conclusões de um manuscrito podem 
tornar necessária sua retratação.

B. Má conduta científica, expressões 
de preocupação sobre integridade 
científica e retratações
Má conduta científica inclui, mas não é necessa-

riamente limitada a – fabricação de dados; plágio; 
falsificação de dados, incluindo-se manipulação enga-
nosa de imagens. Algumas pessoas consideram como 
forma de má conduta científica a não publicação dos 
resultados de ensaios clínicos e de outros estudos 
com seres humanos. Embora cada uma dessas prá-
ticas seja problemática, elas não são equivalentes. 
Cada situação requer avaliação individual pelas partes 
interessadas. Quando se alega má conduta científica 
ou se levantam preocupações sobre a conduta ou a 
integridade do trabalho apresentado ou publicado, 
o editor deve iniciar os procedimentos adequados, 
detalhados por comitês similares ao Comitê de Ética 
em Publicação – Cope (http://publicationethics.
org/resources/flowcharts) e pode optar por publicar 
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uma expressão de preocupação na pendência dos 
resultados desses procedimentos. Se estes envolve-
rem uma investigação na instituição dos autores, o 
editor deverá procurar descobrir o resultado dessa 
investigação, notificar os leitores do resultado, se 
for o caso, e, se o inquérito confirmar a má conduta 
científica, publicar uma retratação do manuscrito. 
Pode haver circunstâncias nas quais a má conduta 
não seja comprovada, mas uma troca de cartas para 
o editor poderia ser publicada para destacar as 
questões de debate para os leitores.

Expressões de preocupação e retratações não 
devem simplesmente ser redigidas como uma carta 
para o editor. Terão destaque especial, aparecerão em 
forma eletrônica ou em página impressa numerada. 
Serão incluídas, tanto em formato eletrônico quanto 
impresso, em uma lista de conteúdo, de maneira que 
garantam indexação adequada e apresentem em seu 
cabeçalho o título do artigo. No formato eletrônico, 
as retratações e o artigo devem ser ligados um ao ou-
tro, e o manuscrito deve ser claramente identificado 
como retratação em todos os seus formatos, ou seja, 
resumo, texto completo, PDF (portable document 
format). Idealmente, os autores da retratação devem 
ser os mesmos listados no manuscrito. Entretanto, 
caso eles não queiram ou não possam, o editor pode, 
em determinadas circunstâncias, aceitar retratações 
submetidas por outras pessoas responsáveis, ou o 
editor pode ser o único autor da retratação ou da 
expressão de preocupação. O texto da retratação 
deve explicar por que o artigo está sendo objeto de 
retratação e incluir a referência completa do artigo. 
Os artigos retratados devem permanecer no domínio 
público e serem claramente reconhecidos como 
textos retratados.

Não se pode assumir a validade de um traba-
lho já realizado por autor de artigo fraudulento. 
Os editores podem solicitar à instituição à qual 
pertence o autor que lhes assegure a validade de 
outros trabalhos publicados por aquele autor em 
seus periódicos, ou eles podem retratá-los. Caso 
esse processo não seja realizado, os editores podem 
optar por publicar uma declaração que expresse a 
preocupação de que a validade de trabalhos ante-
riormente publicados é incerta.

A integridade da pesquisa pode ser comprometida 
também por uso de método inadequado e esta pode 
ser uma razão para retratação do manuscrito.

Pode-se consultar os fluxogramas do Cope para 
orientações mais detalhadas sobre retratações e ex-
pressões de preocupação. Consultar também a seção 
IV.g.i. para orientação sobre como evitar a citação de 
artigos retratados.

C. Direitos de autoria (copyright)
A editoria dos periódicos deve deixar claro o tipo 

de licença de direitos autorais sob os quais o trabalho 
será publicado e se estes passarão a ser propriedade 
da revista. Nesse caso, no periódico, deve-se descrever 
detalhadamente como será realizada a transferência de 
direitos de autoria para todos os tipos de conteúdos, 
incluindo-se áudios, vídeos, protocolos e bases de da-
dos. A editoria dos periódicos médicos pode solicitar 
aos autores que transfiram os direitos autorais para o 
periódico. Alguns periódicos requerem a transferência 
de direitos de autoria. Outros não requerem a transfe-
rência de direitos e utilizam veículos como licenças do 
tipo Creative Commons. A situação de direito autoral 
dos artigos publicados em determinado periódico pode 
variar. Alguns conteúdos não podem ser protegidos por 
direitos autorais, por exemplo, manuscritos elaborados 
por funcionários de alguns governos como parte de seu 
trabalho. Os editores podem abrir mão dos direitos 
autorais de certos conteúdos, e estes podem estar 
protegidos por direitos autorais em outros acordos.

D. Publicações que se sobrepõem

1. Submissão duplicada
Os autores não devem submeter o mesmo artigo, 

no mesmo ou em diferentes idiomas simultaneamen-
te, a mais de um periódico. A justificativa para esse 
padrão é o potencial desacordo quando dois ou mais 
periódicos reivindicarem o direito de publicar o artigo 
submetido simultaneamente a mais de um periódico 
e a possibilidade de que dois ou mais periódicos 
tenham que realizar o trabalho de revisão por pares 
desnecessariamente, bem como editar e publicar o 
mesmo manuscrito.

2. Publicação duplicada
Considera-se duplicada a publicação de um manus-

crito cujo conteúdo se sobrepõe a outro já publicado 
sem referência clara e visível à publicação anterior.

Os leitores de periódicos médicos merecem confiar 
no fato de que estão lendo conteúdo original, a menos 
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que haja uma declaração explícita de que o autor e 
o editor tenham intencionalmente republicado um 
manuscrito, o que pode ser considerado em casos de 
manuscritos históricos ou documentos de referência, 
por exemplo. Este posicionamento baseia-se nas leis 
internacionais de direitos autorais, na conduta ética 
e no uso custo-efetivo de recursos. A publicação du-
plicada de pesquisa original torna-se problemática, 
porque pode resultar em dupla contagem inadvertida 
de dados ou ponderação inapropriada dos resultados 
de estudo único, o que distorce a evidência disponível.

Quando os autores submetem um texto original cujo 
conteúdo, em grande parte, já foi publicado em outro 
artigo ou está relacionado com o conteúdo de outro 
manuscrito submetido ou aceito para publicação em 
outro periódico, os autores devem mencionar esse fato 
na carta de submissão do artigo e fornecer cópias do 
material para ajudar o editor a decidir como lidar com 
a submissão em questão. A esse respeito, consultar 
também a seção IV.B.

Essa recomendação não impede que a editoria 
considere um relato que aborde a publicação de 
um relato preliminar, como uma carta ao editor, um 
resumo ou pôster,  apresentado em um congresso cien-
tífico. Tampouco impede considerar para publicação 
um trabalho apresentado em reunião científica, mas 
ainda não publicado em sua íntegra ou considerado 
para publicação em anais ou formatos similares. As 
matérias da imprensa sobre eventos científicos não são 
geralmente consideradas como quebra dessa regra, 
mas podem vir a ser caso essas matérias incluam ta-
belas de dados ou figuras adicionais. Os autores devem 
também ponderar que a divulgação de seus resultados 
fora das apresentações em eventos científicos pode 
diminuir a prioridade designada ao trabalho pelos 
editores de periódicos. Uma exceção a esse princípio 
pode ocorrer quando a informação tem implicações 
imediatas para a saúde pública e necessita ser disse-
minada, mas, sempre que possível, a distribuição de 
resultados antes da publicação do manuscrito deve ser 
antes discutida e acordada com o editor.

O compartilhamento com a mídia, com as agências 
governamentais ou com fabricantes, da informação 
científica contida em um artigo ou em uma carta para 
o editor já aprovados para publicação, mas ainda não 
publicados, viola as políticas de muitos periódicos. 
Tais comunicações podem ser justificadas quando o 
manuscrito ou a carta descreve avanços terapêuticos 

importantes, doenças de notificação ou riscos à saúde 
pública, como efeitos adversos graves de medicamen-
tos, vacinas e outros produtos biológicos ou dispositi-
vos médicos. Essa divulgação, seja na mídia impressa 
ou eletrônica, não deve prejudicar a publicação, mas, 
quando possível, deve ser antes discutida e acordada 
com o editor.

O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 
Médicos não considera como publicação prévia o 
depósito de resultados de estudos experimentais em 
qualquer registro que atenda aos critérios elencados 
na seção III.L, desde que os resultados se limitem 
a tabelas ou a breves resumos estruturados de até 
quinhentas palavras, incluindo-se pacientes envolvi-
dos, resultados-chave e eventos adversos. O Comitê 
Internacional encoraja os autores a incluir uma decla-
ração que indique não terem os resultados sido ainda 
submetidos a um periódico com revisão por pares e 
a atualizar os resultados com a citação completa do 
periódico quando os resultados forem publicados.

Editores de diferentes periódicos podem decidir 
publicar um manuscrito, simultaneamente ou em 
conjunto, quando considerarem ser isso melhor para 
a saúde pública. Entretanto, a National Library of 
Medicine (NLM) indexa separadamente todas essas 
publicações conjuntas ou simultâneas. Assim, os edi-
tores devem incluir uma declaração que torne clara 
para os leitores a publicação simultânea.

Os autores que tentam publicação duplicada sem 
notificarem o fato devem, no mínimo, esperar rejeição 
imediata do manuscrito submetido. Se o editor não 
estiver ciente das violações e o artigo já tiver sido publi-
cado, o manuscrito pode ser retratado, com explicação 
ou aprovação do autor ou sem estas.

Deve-se consultar os fluxogramas do Cope para 
obtenção de orientações mais detalhadas sobre como 
lidar com publicação duplicada.

3. Publicação secundária aceitável
A publicação secundária de material já publicado, 

em outro periódico ou em formato eletrônico, pode ser 
justificável e benéfica, especialmente quando destinada a 
divulgar informações importantes para o público, o mais 
amplamente possível – por exemplo, diretrizes produzidas 
por agências governamentais e organizações profissionais, 
seja no mesmo idioma ou em idioma diferente. Justifica-se 
a publicação secundária por várias outras razões, desde 
que sejam atendidas as condições em sequência.
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1.	 Os autores receberam aprovação dos editores 
de ambos os periódicos. O editor responsável 
pela publicação secundária deve ter acesso à 
versão primária.

2.	 A prioridade da primeira publicação é respeitada 
por um intervalo de publicação negociado por 
editores e autores.

3.	 O manuscrito para publicação secundária é di-
recionado a um grupo diferente de leitores. Uma 
versão resumida poderia ser suficiente.

4.	 A versão secundária reflete fielmente os dados e 
as interpretações da versão primária.

5.	 A versão secundária informa aos leitores, aos 
colegas e às agências de documentação que o 
artigo já foi publicado ao todo ou em parte, em 
outro lugar – por exemplo, com uma nota como 
a seguinte: “Este manuscrito é baseado em um 
estudo publicado pela primeira vez no (citar o 
título do periódico com referência completa)” –, 
e a versão secundária cita a referência primária.

6.	 O título da publicação secundária deve indicar 
que se trata de uma publicação secundária, ou 
seja, republicação completa ou resumida ou tra-
dução de uma publicação primária. Note-se que 
a National Library of Medicine não considera 
traduções como republicações e não as cita nem 
as indexa quando o manuscrito original for pu-
blicado em um periódico indexado pelo Medline.

Quando o mesmo periódico publica simultane-
amente um artigo em vários idiomas, a citação no 
Medline irá registrar os vários idiomas, por exemplo: 
Angelo M. Journal networking in nursing: a challenge 
to be shared. Rev Esc Enferm USP. 2011 Dec 45[6]: 
1281-2, 1279-80, 1283-4. Manuscrito em inglês, 
português e espanhol. Nenhum resumo disponível. 
PMID 22241182.

4. Manuscritos baseados 
na mesma base de dados
Se os editores recebem manuscritos de grupos 

de pesquisa independentes ou de um mesmo grupo 
que tenham analisado a mesma base de dados –, por 
exemplo, de uma base de dados pública ou revisões 
sistemáticas ou metanálises de uma mesma evidência 
científica –, tais manuscritos devem ser independen-
temente considerados, uma vez que  podem diferir em 
seus métodos analíticos e ou em suas conclusões. Se a 
interpretação dos dados e as conclusões forem seme-

lhantes, pode ser razoável, embora não seja obrigató-
rio, que os editores deem preferência ao manuscrito 
submetido em primeiro lugar. Os editores podem con-
siderar a publicação de mais de um manuscrito que se 
sobreponham dessa forma se as diferentes abordagens 
analíticas forem complementares e igualmente válidas. 
No entanto, cada manuscrito baseado em uma mesma 
base de dados deve acrescentar substancialmente em 
relação ao outro para justificar sua consideração para 
publicação em separado. É preciso, então, conter 
citação adequada das publicações anteriores com a 
mesma base de dados para facultar transparência.

As análises secundárias de dados de ensaios clínicos 
devem trazer clara citação de todas as publicações 
primárias e declarar que se trata de análises e resulta-
dos secundários. É necessário usar o mesmo número 
de registro de identificação do ensaio clínico que o 
ensaio primário.

Por vezes, em grandes estudos, planeja-se desde 
o início a produção de numerosas publicações 
independentes sobre questões de pesquisa separadas. 
Mas emprega-se a mesma amostra original de 
pacientes. Nesse caso, os autores podem usar um 
número único de registro do ensaio clínico original 
se todos os parâmetros de resultados forem definidos 
no registro original. Se os autores registraram 
vários subestudos como entradas separadas – por 
exemplo, no site clinicaltrials.gov –, deve-se usar o 
identificador único do estudo em questão. A questão 
principal é transparência, não importa o modelo que 
for usado, desde que tudo esteja evidente para o leitor.

E. Seção de correspondência
Os periódicos médicos devem fornecer aos leitores 

um mecanismo para envio de comentários, perguntas 
ou críticas sobre os textos publicados. Geralmente, mas 
não necessariamente, tal mecanismo é disponibilizado 
por intermédio de uma seção de correspondência ou 
fórum eletrônico. Os autores de artigos discutidos na 
seção de correspondência ou no fórum eletrônico têm 
a incumbência de responder pelos mesmos mecanis-
mos às críticas ao seu trabalho, e os editores devem 
lhes solicitar essas respostas. Importa convidar os 
autores das correspondências a declararem quaisquer 
conflitos de interesses.

A correspondência pode ser editada quanto 
ao tamanho do texto, à correção gramatical e de 
estilo do periódico. Alternativamente, os editores 
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podem optar por disponibilizar aos leitores cor-
respondências não editadas, por exemplo, por 
meio de um sistema eletrônico de comentários. 
Tais comentários não são indexados no Medline, 
a menos que sejam posteriormente publicados 
em página numerada, em formato eletrônico ou 
impresso. Os periódicos devem descrever suas 
práticas, independentemente da maneira como 
administrem esta seção. Em todos os casos, os 
editores se esforçarão para rastrear comentários 
descorteses, imprecisos ou difamatórios.

Debates responsáveis, críticas e discordâncias são 
características importantes da ciência, e os editores 
devem encorajar tais discursos, principalmente em 
seus periódicos, em relação ao material por eles 
publicado. Contudo, os editores têm a prerrogativa 
de rejeitar qualquer correspondência irrelevante, 
desinteressante ou sem ponto preciso de discussão. 
Reitera-se que são, porém, igualmente responsáveis 
por permitir que seja expressa uma gama de opiniões 
e por promover debates.

Para que se faça justiça e para manter a seção de 
correspondência dentro de proporções controláveis, 
a editoria dos periódicos pode determinar prazos para 
resposta ao material publicado e para o período de 
debate sobre um determinado tema.

F. Taxas
Os periódicos devem ser transparentes em relação 

aos seus fluxos de receita. Quaisquer taxas ou encargos, 
necessários para o processamento do artigo e ou 
para sua publicação no periódico, serão claramente 
indicados em local visível para que potenciais autores 
os leiam antes de submeter seus relatos originais. 
Deve-se explicar tais requisitos aos autores antes que 
eles comecem a preparar seus textos para submissão 
(http://publicationethics.org/files/u7140/principles_
of_transparency_and_best_practice_in_scholarly_
publishing.pdf).

G. Suplementos, números 
temáticos e séries especiais
Suplementos são coletâneas de relatos que tratam 

de um assunto ou tópicos similares, publicados 
como um fascículo separado do periódico ou como 
parte de um fascículo regular. Podem ser financiados 
por fontes diferentes daquelas que patrocinam o 
periódico em si. Dado que fontes de financiamento 

podem potencialmente influenciar o conteúdo dos 
suplementos por meio da escolha de temas e pontos 
de vista, os periódicos devem adotar os princípios 
relacionados a seguir, que também se aplicam a 
números temáticos ou séries especiais para os quais 
se obtenha financiamento externo e ou envolvam 
editores convidados.
1.	 O editor do periódico deve se responsabilizar 

completamente por políticas, práticas e conteúdos 
dos suplementos e, inclusive, manter controle 
completo da decisão de selecionar autores, re-
visores e conteúdo do suplemento. Não se deve 
permitir que a organização financiadora participe 
do processo editorial.

2.	 O editor do periódico tem direito de nomear um 
ou mais editores externos para o suplemento 
e deve ter responsabilidade sobre o trabalho 
desses editores.

3.	 O editor do periódico deve ter autoridade para 
enviar os artigos do suplemento para revisão 
externa por pares e para rejeitar os artigos sub-
metidos para o suplemento com avaliação externa 
ou não. Todos os autores e editores externos 
do suplemento devem ter conhecimento dessas 
condições antes de iniciar o trabalho editorial.

4.	 A origem da ideia para o suplemento, as fontes de 
financiamento para o seu processo de investigação 
e publicação e os produtos da fonte de financia-
mento relacionados ao conteúdo considerado 
no suplemento serão claramente indicados no 
material introdutório.

5.	 As políticas sobre o uso de publicidade em 
suplementos serão as mesmas praticadas pelo 
periódico primário.

6.	 Os editores devem permitir aos leitores distingui-
rem rapidamente as páginas editoriais comuns 
dentre as páginas do suplemento.

7.	 Os editores do periódico e do suplemento não 
devem aceitar favores pessoais ou remuneração 
direta dos patrocinadores do suplemento.

8.	 Publicações secundárias em suplementos, ou seja, 
republicação de artigos publicados em outros 
lugares, devem ser claramente identificadas pela 
citação do artigo e pelo título.

9.	 Os mesmos princípios de autoria e revelação de 
potenciais conflitos de interesses discutidos em 
outra parte deste documento serão aplicados 
aos suplementos.
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H. Patrocínios e parcerias
Várias instituições podem se articular com pe-

riódicos ou com editores por meio de patrocínios, 
parcerias, reuniões e outros tipos de atividades. Para 
preservar a independência editorial essas articulações 
devem ser guiadas pelos mesmos princípios citados 
acima em Suplementos, fascículos temáticos e séries 
especiais (seção III.G).

I. Publicações eletrônicas
A maioria dos periódicos médicos são atualmente 

publicados em formato eletrônico e em versões im-
pressas. Alguns são publicados apenas em formato 
eletrônico. Os princípios de impressão e publicação 
eletrônica são idênticos, e as recomendações deste do-
cumento aplicam-se igualmente a ambos. No entanto, 
a publicação eletrônica oferece oportunidades para a 
criação de múltiplas versões e levanta questões sobre 
a estabilidade do link e a preservação do conteúdo, 
as quais são abordadas aqui. Recomendações para 
correções e versões estão detalhadas na secção III.A.

A publicação eletrônica propicia links com sites 
e outros recursos externos aos periódicos, sobre os 
quais os editores dos periódicos não têm controle 
editorial. Por essa razão, e porque as ligações a sites 
externos podem ser percebidas como endosso desses 
sites, a editoria dos periódicos precisa ser cautelosa 
sobre a vinculação externa. Quando um periódico faz 
um link para um site externo, deveria declarar que 
não endossa nem assume responsabilidade, inclusive 
responsabilidade legal, pelo conteúdo, pela publici-
dade, pelos produtos e outros materiais do site e não 
assume responsabilidade pelo acesso ao referido site.

A preservação permanente de artigos em periódi-
cos, no formato eletrônico ou em arquivo indepen-
dente ou em um repositório físico, é essencial para o 
registro histórico. A remoção de um artigo científico 
do site de um periódico em sua totalidade quase nunca 
é definitiva, uma vez que cópias do texto podem ter 
sido feitas mesmo que sua postagem no site tenha 
sido breve. Esses arquivos devem ser de livre acesso 
ou acessíveis aos assinantes do arquivo. A deposição 
em vários arquivos deve ser incentivada. Entretanto, se 
necessário por motivos legais – por exemplo, ação de 
difamação –, o endereço eletrônico (URL) referente ao 
artigo removido deve conter a razão detalhada de sua 
remoção. O artigo deve ser retido no arquivo interno 
do periódico.

A preservação permanente do conteúdo de um 
periódico é de responsabilidade da sua editora. Em 
caso da extinção do periódico, deve-se certificar de 
que os arquivos do periódico sejam transferidos para 
um terceiro responsável que possa disponibilizar 
seu conteúdo.

Nos sites dos periódicos, deve-se postar a data da 
última atualização das páginas de websites não rela-
cionadas a artigos, tais como as de listagem da equipe 
do periódico, dos membros do conselho editorial e das 
instruções para autores.

J. Anúncios e propaganda
A maioria dos periódicos médicos divulgam anún-

cios publicitários, o que produz renda para seus edito-
res. Mas os periódicos não devem ser dominados por 
anúncios, pois não se pode permitir que anunciantes 
publicitários influenciem as decisões editoriais.

Os periódicos devem ter políticas que sejam 
formais, explícitas e registradas por escrito para 
orientar a publicidade, tanto em formatos impressos 
como eletrônicos. A melhor prática proíbe a venda 
de anúncios justapostos a conteúdo editorial sobre 
o mesmo produto. Os anúncios publicitários devem 
ser claramente identificáveis como publicidade. Os 
editores terão autoridade total e final para a aprovação 
de anúncios impressos e eletrônicos e para a aplicação 
da política de publicidade estabelecida para a revista. 

Os periódicos não poderão publicar anúncios de 
produtos comprovadamente prejudiciais à saúde. Os 
editores devem certificar-se de que as normas regula-
doras ou as padronizações da indústria quanto a ques-
tões de anúncios específicos em seu país estejam sendo 
aplicadas ou, alternativamente, devem desenvolver os 
próprios padrões. Os interesses das organizações ou 
agências não devem controlar classificados nem outras 
formas não visuais de publicidade, exceto quando exi-
gido por lei. Os editores têm de levar em consideração 
todas as críticas de anúncios para publicações.

K. Periódicos e a mídia
As interações dos periódicos com a mídia devem 

equilibrar as prioridades que competem entre si. O 
público em geral tem legítimo interesse em todo o 
conteúdo do periódico e tem o direito de acesso a 
informações importantes dentro de um período razo-
ável de tempo, e os editores têm a responsabilidade 
de facilitar o cumprimento desse direito. No entanto, 
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relatos da mídia sobre pesquisa científica antes que 
o artigo tenha sido submetido à revisão por pares e 
totalmente avaliado podem levar à disseminação de 
conclusões prematuras e imprecisas. Acrescenta-se 
que os médicos precisam ter os relatos de pesquisa 
disponíveis e com detalhes completos antes de pode-
rem aconselhar seus pacientes sobre as conclusões 
de tais relatos.

Um sistema de embargo encontra-se estabeleci-
do em alguns países e por alguns periódicos para 
auxiliar a manter esse equilíbrio e impedir a pu-
blicação de matérias na mídia antes da publicação 
da pesquisa original no periódico. Para a mídia, o 
embargo cria um clima de igualdade que a maioria 
dos repórteres e jornalistas apreciam, uma vez que 
isso minimiza a pressão sobre eles para que publi-
quem histórias antes de seus concorrentes quando 
não tiveram tempo para se preparar com cuidado. 
A conveniência do momento de lançamento público 
das informações contidas no periódico também 
é elemento importante na minimização do caos 
econômico, uma vez que alguns artigos contêm 
informações com potencial para influenciar os mer-
cados financeiros. O ICMJE reconhece as críticas 
dirigidas a esses sistemas de embargo, considerados 
centrados nos interesses dos próprios periódicos e 
barreira para a rápida disseminação da informação 
científica. Mas acredita que os benefícios desses 
sistemas superam seus danos.

Os princípios descritos a seguir aplicam-se igualmen-
te aos formatos impressos e eletrônicos de publicação. 
Estes podem ser úteis para editores na busca do estabe-
lecimento de políticas sobre as interações com a mídia.
•	 Para o público, os editores podem promover a trans-

missão das informações médicas, fornecidas pelos 
pesquisadores por intermédio dos periódicos que 
contam com revisão por pares. Isso pode ser realizado 
mediante um acordo com os autores para que eles 
não divulguem seu trabalho enquanto o artigo esteja 
sob consideração ou aguardam sua publicação. Seria 
um acordo com a mídia de que não serão liberadas 
matérias antes da publicação da pesquisa original 
no periódico. Em troca, o periódico se compromete 
a cooperar com a mídia na preparação de matérias 
precisas, por exemplo, e emiti-las em forma de co-
municados próprios para a imprensa.

•	 	Os editores devem ter em mente que um sistema 
de embargo trabalha dentro de um  princípio de 

honra, isto é, sem obrigações formais ou mecanis-
mos de policiamento do sistema. A decisão de um 
significativo número de meios de comunicação ou 
periódicos biomédicos de desconsiderar o sistema 
de embargo levaria à sua rápida dissolução.

•	 Não obstante a crença dos autores em seu traba-
lho, muito pouco da pesquisa médica tem, clara 
e urgentemente, implicações clínicas importantes 
para a saúde pública, para que torne necessária 
a liberação da notícia na mídia antes da pu-
blicação completa em um periódico. Quando 
tais circunstâncias excepcionais ocorrem, as 
autoridades apropriadas responsáveis pela saúde 
pública devem decidir se será feita a divulgação 
antecipada das informações para os médicos e a 
mídia e devem ser responsáveis por essa decisão. 
Se o autor e as autoridades competentes desejam 
ter um manuscrito considerado por um periódico 
em particular, o editor será consultado antes de 
qualquer divulgação pública. Se os editores reco-
nhecerem a necessidade de liberação imediata, 
renunciarão às suas políticas de limitação de 
publicidades pré-publicação.

•	 As políticas destinadas a limitar a publicidade pré-
-publicação não se aplicam a matérias na mídia 
sobre apresentações em congressos científicos 
ou aos resumos apresentados nessas reuniões 
(consultar a subseção Publicação duplicada). Os 
pesquisadores que apresentam trabalho em um 
congresso científico devem se sentir livres para 
discutir suas apresentações com os repórteres, 
mas devem ser desencorajados a oferecer mais 
detalhes sobre seu estudo a respeito do que foi 
apresentado na palestra ou devem considerar 
que a maneira de passar esses detalhes pode 
diminuir o grau de prioridade atribuído a seu 
trabalho pelos editores de periódicos (consultar 
a subseção Publicação Duplicada).

•	 Quando um manuscrito estiver próximo a ser pu-
blicado, os editores ou o pessoal do periódico po-
dem ajudar a mídia a preparar relatos adequados, 
responder a perguntas, lançar informes, fornecer 
cópias antecipadas do manuscrito ou indicar 
aos jornalistas o contato com especialistas no 
tema. Essa assistência deve ser contingente com 
a cooperação da mídia quanto à tempestividade 
do lançamento de uma matéria coincidentemente 
com a publicação do artigo.
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L. Registros de ensaios clínicos
A política de registro de ensaios clínicos do Comitê 

Internacional de Editores de Periódicos Médicos 
encontra-se detalhada em uma série de editoriais 
(consultar Atualizações e Editoriais [www.icmje.org/
update.html] e FAQs [do inglês frequently asked 
questions] [www.icmje.org/faq_clinical.html]).

Resumidamente, o referido Comitê requer e reco-
menda que todos os editores de periódicos médicos 
também requeiram um registro de ensaios clínicos, 
em um sistema de registro público de ensaios clínicos, 
antes do momento ou mesmo no momento da admissão 
do primeiro paciente ao estudo, como condição de 
considerar este estudo para publicação. Os editores 
que solicitam a inclusão de seu periódico no website do 
Comitê Internacional como parte da lista de publicações 
que seguem as orientações desse Comitê publicadas 
no website www.icmje.org/journals.html – devem 
reconhecer que isso implica o uso pelo periódico das 
políticas do Comitê ao registro dos ensaios clínicos.

O Comitê Internacional define como ensaio clínico 
qualquer projeto de pesquisa que prospectivamente 
designa pessoas a se submeterem a uma intervenção, 
com a comparação simultânea ou grupos de controle 
ou sem esses recursos, para estudar a relação de causa 
e efeito entre uma intervenção relacionada à saúde e 
um desfecho de saúde. As intervenções relacionadas 
com a saúde são as adotadas para modificar um re-
sultado biomédico ou relacionado à saúde. Exemplos 
incluem medicamentos, procedimentos cirúrgicos, 
dispositivos, tratamentos comportamentais, programas 
educacionais, intervenções dietéticas, intervenções de 
melhora da qualidade e mudanças em processos de 
cuidados. Os resultados em saúde abrangem quaisquer 
medidas biomédicas ou relacionadas com a saúde, 
obtidas de pacientes ou sujeitos de pesquisa, inclusive 
medidas farmacocinéticas e eventos adversos. O Comitê 
não estabelece o momento de inscrição do primeiro 
paciente, mas as melhores práticas determinam que a 
inscrição seja concomitante ao momento do consenti-
mento do primeiro paciente.

O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 
Médicos aceita a inscrição em qualquer registro 
que seja um registro principal ligado à Plataforma 
Internacional de Registros de Ensaios Clínicos da 
Organização Mundial da Saúde (WHO International 
Clinical Trials Registry Platform – ICTRP – www.
who.int/ICTRP/network/primary/en/index.html) ou 

ao ClinicalTrials.gov, que é um provedor de dados 
para a Plataforma WHO ICTRP. O Comitê Internacional 
endossa esses registros porque eles atendem a vários 
critérios. São acessíveis ao público gratuitamente, são 
abertos a todos os inscritos potenciais, são geridos 
por uma organização sem fins lucrativos, dispõem de 
um mecanismo para avaliação da validade dos dados 
cadastrados e são eletronicamente pesquisáveis. Um 
registro aceitável deve incluir o conjunto de dados de 
registro de ensaios contendo o mínimo de 20 itens 
(http://prsinfo.clinicaltrials.gov/traintrainer/who-
-icmje-clintrialsgov-cross-ref.pdf ou www.who.int/
ictrp/network/trds/en/index.html) no momento do 
registro e antes da inscrição do primeiro participante. 
O Comitê Internacional considera inadequadas inscri-
ções de ensaios clínicos que não contenham qualquer 
um dos vinte campos ou que tenham campos com 
dados não informativos. Apesar de não ser item neces-
sário, o Comitê encoraja os autores a incluírem uma 
declaração que indique os resultados como ainda não 
publicados em um periódico com processo de revisão 
por pares e que atualizem o registro com a citação 
completa quando os resultados forem publicados.

O objetivo do registro do ensaio clínico é prevenir 
a publicação seletiva de relatórios e o relato seletivo 
de resultados da investigação. Evita-se, desse modo, 
a duplicação desnecessária da pesquisa. Tal registro 
ajuda os pacientes e o público a conhecerem quais 
ensaios estejam planejados ou em curso nos quais eles 
possam querer se inscrever. Ajuda também os comitês 
de ética na avaliação de novos estudos ao fornecer uma 
visão do trabalho e dos dados relevantes para pesquisa 
semelhante que esteja sendo considerada. O registro 
retrospectivo, por exemplo, no momento da submissão 
do manuscrito, não cumpre nenhuma dessas finalidades. 
Esses objetivos também se aplicam à pesquisa com 
delineamentos alternativos – por exemplo, estudos 
observacionais. Por essa razão, o Comitê Internacional 
de Editores de Periódicos Médicos incentiva o registro 
de pesquisa com delineamentos que não sejam ensaios 
clínicos. Mas, devido ao fato de a exposição ou interven-
ção na pesquisa que não seja um ensaio não ser ditada 
pelos pesquisadores, o Comitê não exige isso.

As análises de dados secundários de um ensaio 
clínico principal não devem ser registradas como en-
saios clínicos separados, mas devem fazer referência 
ao número de registro do ensaio clínico primário.

O Comitê Internacional incentiva a inclusão dos 
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resultados de ensaios clínicos em registros de en-
saios clínicos, mas não exige esse procedimento. Não 
considera como publicação prévia a divulgação de 
resultados experimentais de qualquer dos registros 
que atenda aos critérios elencados acima, desde que 
os resultados se limitem a breves resumos estruturados 
de até quinhentas palavras ou a tabelas, incluindo-se 
pacientes, resultados-chave e eventos adversos.

O Comitê recomenda que os periódicos publiquem 
o número de registro do ensaio clínico na parte final 
do resumo do manuscrito. Sempre que o número de 
registro estiver disponível, o Comitê também recomenda 
que os autores listem esse número na primeira vez que 
usem a sigla do ensaio para se referir tanto ao próprio 
ensaio quanto a outros que possam mencionar no artigo.

Os editores devem avaliar se as circunstâncias 
envolvidas em uma falha em registrar adequadamente 
um ensaio clínico foram intencionais ou resultaram de 
relatos enviesados. Se for aberta alguma exceção ao 
registro prospectivo, os ensaios devem ser registrados, 
e os autores devem indicar na publicação quando o 
registro foi finalizado e por que ocorreu o atraso. 
Os editores devem publicar uma declaração em que 
expliquem o motivo de a exceção ter sido permitida. 
O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 
Médicos enfatiza que tais exceções não devem ser 
comuns, e que a falta de registros prospectivos de um 
experimento pode torná-lo inapto para publicação.

IV. Preparação e submissão 
do manuscrito

A. Preparação do manuscrito para 
submissão a um periódico médico

1. Princípios gerais
O texto dos artigos que relatam pesquisas originais 

geralmente contém as seguintes seções: introdução, 
métodos, resultados e discussão. Esta estrutura, tam-
bém conhecida como IMRD, não é um formato de 
publicação arbitrário, mas um reflexo do processo de 
uma descoberta científica. Os manuscritos, algumas 
vezes, necessitam de subtítulos dentro dessas seções, 
para melhor organização do seu conteúdo. Outros 
tipos de artigos, tais como metanálises, podem conter 
formatos variados. Relatos de casos, revisões narrativas 
e editoriais podem ser redigidos em formatos menos 
estruturados ou mesmo não estruturados.

Mais recentemente, os formatos eletrônicos têm 
possibilitado oportunidade para adicionar detalhes 
ou seções, estratificar as informações, cruzar as refe-
rências ou extrair partes de manuscritos em versões 
eletrônicas. Quando for o caso, devem-se submeter 
materiais suplementares para publicação exclusiva-
mente eletrônica junto ao texto principal a fim de que 
ambos sejam enviados simultaneamente para revisão 
por pares.

2. Orientações para relato
As orientações para um relato científico foram 

desenvolvidas para diferentes tipos de estudos. 
Como exemplos incluem-se o CONSORT (www.
consort-statement.org) para ensaios randomizados, 
o Strobe para estudos observacionais (http://
strobe-statement.org), o Prisma para revisões 
sistemáticas e metanálises (http://prisma-statement.
org) e o Stard para estudos de precisão diagnóstica 
(www.stard-statement.org). Encorajam-se os 
periódicos a solicitar aos autores que sigam tais 
orientações, pois estas lhes ajudam a descrever o 
estudo com detalhamento suficiente para que sejam 
avaliados pelos editores, revisores, leitores e outros 
pesquisadores que conduzem avaliações da literatura 
médica. Para manuscritos de revisão, solicita-se aos 
autores descreverem os métodos aplicados para 
localizar, selecionar, extrair e sintetizar os dados. Esta 
solicitação é obrigatória para revisões sistemáticas. 
A Rede Equator (www.equator-network.org/
home) e as Normas para a Redação de Resultados 
de Pesquisas e Iniciativas Científicas da National 
Library of Medicine (www.nlm.nih.gov/services/
research_report_guide.html) são consideradas 
boas fontes para encontrar orientações para o relato 
de estudos.

3. Seções do manuscrito
A seguir, constam os requisitos gerais para a re-

dação de um artigo em seções pertinentes a todos os 
tipos de estudo e formatos de manuscritos.

a. Página de rosto
A informação geral sobre um manuscrito e seus 
autores é apresentada em uma página de rosto e 
geralmente inclui título do artigo, informações sobre 
autores, todos os avisos, fontes de apoio, contagem 
de palavras e, às vezes, o número de tabelas e figuras.
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Título do manuscrito. Apresenta uma descrição 
sucinta do artigo completo e deve incluir informa-
ções que, com o resumo, tornarão a recuperação 
eletrônica do manuscrito sensível e específica. Os 
guias de relato recomendam, e algumas revistas as 
exigem, que as informações sobre o tipo do estu-
do façam parte do título, o que é particularmente 
importante para ensaios clínicos randomizados, 
revisões sistemáticas e metanálises. Alguns perió-
dicos demandam título curto, geralmente com não 
mais de quarenta caracteres, incluindo-se letras e 
espaços, na página de rosto ou como entrada se-
parada em um sistema de submissão eletrônica. Os 
sistemas de submissão eletrônica podem restringir 
o número de caracteres no título.
Informações sobre o autor. A titulação 
acadêmica mais elevada de cada autor importa 
ser listada, embora algumas revistas não a pu-
bliquem. Devem-se especificar o(s) nome(s) 
do(s) departamento(s) e instituição(ões) ou 
organização(ões) às quais o trabalho deve ser 
atribuído. A maioria dos sistemas eletrônicos de 
submissão requerem que os autores forneçam 
informações completas para contato, inclusive en-
dereço físico e eletrônico (e-mail), mas a página 
de título deve ter números de telefone e de fax e 
endereço eletrônico dos autores correspondentes.
Avisos. Um exemplo de aviso legal é a declaração 
de um autor de que as opiniões expressas no relato 
apresentado são suas e não representam posição 
oficial da instituição ou do financiador.
Fonte(s) de apoio. Estas incluem bolsas, equipa-
mentos, fármacos e ou outras formas de apoio que 
tenham facilitado a condução do trabalho descrito 
no manuscrito ou a redação do artigo em si.
Contagem de palavras. A contagem de palavras 
para o texto do manuscrito, excluindo-se resumo, 
agradecimentos, tabelas, legendas de figuras e re-
ferências, permite que editores e revisores avaliem 
se as informações contidas no manuscrito justificam 
seu tamanho, se o artigo submetido está de acordo 
com a formatação do periódico e os limites do nú-
mero de palavras. A contagem separada de palavras 
para o resumo é útil pela mesma razão.
Número de figuras e tabelas. Alguns sistemas 
de submissão requerem a especificação do número 
de figuras e tabelas antes de realizar o carregamen-
to, pela Internet, dos arquivos relevantes. Esses 

números possibilitam que a equipe editorial e os 
revisores confirmem que todas as figuras e tabelas 
foram incluídas com o artigo. Como tabelas e figuras 
ocupam espaço, a numeração permite avaliar se as 
informações fornecidas por aquelas justificam o 
tamanho do artigo e se este respeita os limites de 
espaço no periódico.
Declaração de conflitos de interesses. É 
necessário que a informação sobre conflitos de 
interesses de cada autor seja parte do manuscrito. 
Cada periódico deve desenvolver normas a respeito 
do formato dessa informação e onde deve esta ser 
incluída. O Comitê Internacional de Editores de 
Periódicos Médicos desenvolveu um formulário-
-padrão para a declaração de conflitos de interesses 
a ser usado pelos periódicos membros do Comitê 
(www.icmje.org/coi_disclosure.pdf) e incentiva 
que outros periódicos também o adotem. Apesar da 
disponibilidade do formulário, os editores podem 
requerer declarações de conflitos de interesses 
na página de rosto do manuscrito para poupar o 
trabalho de coletar formulários de cada autor antes 
de tomar uma decisão editorial ou para poupar os 
revisores e leitores da leitura do formulário de cada 
um dos autores.

b. Resumo
Artigos originais, revisões sistemáticas e metanálises 
requerem resumos estruturados. O resumo 
fornece o contexto da pesquisa, aponta objetivos, 
procedimentos básicos como seleção dos sujeitos 
do estudo, local da pesquisa, medidas, métodos 
analíticos, principais achados. Deve informar o 
tamanho da amostra, os efeitos específicos e, se 
for possível, seu significado clínico e estatístico 
e principais conclusões. Deve enfatizar aspectos 
novos e importantes ou observações do estudo, 
registrar limitações importantes sem interpretar 
os achados de maneira extrema. Os resumos de 
ensaios clínicos incluirão os itens que o grupo 
CONSORT identificaram como essenciais (www.
consort-statement.org/resources/downloads/
extensions/consort-extension-for-abstracts-
2008pdf). As fontes de financiamento serão listadas 
separadamente depois do resumo para facilitar a 
identificação adequada das fontes e a indexação 
para recuperação por busca no Medline. Como os 
resumos são a única parte substantiva do artigo a 
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qual é indexada em muitas bases eletrônicas de 
dados – bem como é única parte que a maioria 
das pessoas realmente lê –, os autores precisam 
garantir que o resumo represente com precisão o 
conteúdo do artigo. Infelizmente, com frequência, 
as informações nos resumos diferem daquelas no 
texto. Consequentemente, os autores e editores 
devem trabalhar no processo de revisão para garantir 
que haja consistência das informações contidas no 
resumo e no texto. O formato exigido para os resumos 
estruturados difere de periódico para periódico, 
e alguns deles adotam mais de um formato. Os 
autores devem preparar seus resumos no formato 
especificado pelo periódico por eles selecionado. 
O Comitê Internacional de Editores de Periódicos 
Médicos recomenda que os periódicos publiquem 
o número de registro de ensaios clínicos na parte 
final do  resumo. O Comitê também recomenda que, 
quando um número de registro estiver disponível, 
os autores informem esse número na primeira vez 
que usarem um acrônimo (sigla) do ensaio, para 
se referirem ao estudo reportado ou a outros que 
eles mencionem no artigo. Se os dados tiverem sido 
depositados em um repositório público, os autores 
deverão declarar na parte final do resumo o nome da 
base de dados, o nome e o número do repositório.

c. Introdução
Importa, nessa seção, fornecer um contexto para 
a investigação, isto é, a natureza do problema e 
sua importância, assim como declarar o propósito 
específico ou o objetivo da investigação, ou a hi-
pótese a ser testada pela pesquisa. Citar apenas as 
referências pertinentes diretas, sem incluir dados 
ou conclusões do estudo que está sendo relatado.

d. Métodos
O princípio orientador da seção de métodos deve 
ser clareza sobre como e por que o estudo foi 
realizado daquela maneira em particular. A seção 
de métodos deve ser detalhada de modo que as 
pessoas que acessem os dados sejam capazes de 
reproduzir os resultados. Em geral, esta seção 
deve incluir apenas as informações que estavam 
disponíveis no momento em que o projeto ou 
protocolo do estudo estava sendo desenvolvido. 
Todas as informações obtidas durante a pesquisa 
pertencem à seção de resultados. Se uma instituição 

foi paga ou contratada de outro modo para ajudar 
a conduzir a pesquisa, por exemplo, para coleta e 
gerenciamento de dados, isso deve estar relatado 
na seção de método. Nesta seção, deve-se incluir 
uma declaração para informar que a pesquisa foi 
aprovada ou foi isentada de apreciação pelo comitê 
de ética responsável, seja institucional seja nacional. 
Se não houver comitê de ética formal disponível, 
deverá ser incluída uma declaração para indicar 
que a pesquisa foi conduzida de acordo com os 
princípios da Declaração de Helsinque.

i. Seleção e descrição dos sujeitos de pesquisa
Descrever claramente a seleção dos sujeitos 
observacionais ou experimentais, indivíduos 
saudáveis ou pacientes, incluindo-se controles, 
os critérios de elegibilidade e de exclusão e des-
crição da população-fonte. Devido à relevância de 
variáveis, como idade, sexo ou etnia, nem sempre 
ser conhecida no momento do delineamento do 
estudo, os pesquisadores devem buscar a inclusão 
de populações representativas em todos os tipos 
de pesquisa e, minimamente, fornecer dados des-
critivos para essas e outras variáveis demográficas 
relevantes. Se o estudo foi realizado envolvendo 
uma população exclusiva, por exemplo de apenas 
um sexo, os autores devem justificar o porquê des-
sa opção, exceto em casos óbvios, por exemplo, 
câncer de próstata. Os autores devem determinar 
como categorizaram a raça ou etnia e justificar 
sua relevância.

ii. Informações técnicas
Especificar os objetivos principais e secundários 
do estudo. Geralmente estes são identificados 
como desfechos primários e secundários. Iden-
tificar os métodos, equipamentos, descrever o 
nome e endereço do fabricante entre parênteses 
e os procedimentos com detalhamento suficiente 
para permitir que outros possam reproduzir os 
resultados. Citar as referências aos métodos es-
tabelecidos, incluindo métodos estatísticos (ver 
mais adiante). Fornecer referências e descrições 
breves para os métodos que já tenham sido pu-
blicados, mas que não sejam bem conhecidos. 
Descrever os métodos novos ou aqueles que 
tenham sido substancialmente modificados,  
explicar as razões para usá-los e avaliar suas 
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limitações. Identificar com precisão todos os 
medicamentos e produtos químicos utilizados 
e incluir seu(s) nome(s) genérico(s), dose(s) 
e via(s) de administração. Identificar nomes 
científicos e nomes dos genes apropriados.

iii. Análises estatísticas
Descrever os métodos estatísticos com detalhes 
suficientes para permitir que um leitor que tenha 
conhecimentos na área e tenha acesso aos dados 
originais possa julgar sua adequação para o es-
tudo e verificar os resultados relatados. Sempre 
que possível, quantificar os achados e apresentá-
-los com indicadores apropriados de medida do 
erro ou da incerteza, tais como os intervalos de 
confiança. Evitar basear-se unicamente em testes 
estatísticos de hipóteses, tais como os valores P, 
os quais não permitem transmitir informações im-
portantes sobre o tamanho do efeito e a precisão 
das estimativas. As descrições do delineamento 
do estudo e dos métodos estatísticos devem fazer 
referência a trabalhos padronizados sempre que 
possível, identificando-se as páginas. Definir 
todos os termos estatísticos, as abreviações e a 
maioria dos símbolos. Especificar quais foram os 
pacotes de softwares estatísticos e as respectivas 
versões usadas. Fazer a distinção entre as análises 
predefinidas daquelas exploratórias, incluindo-se 
análises de subgrupos.

e. Resultados
Apresentar seus resultados em sequência lógica 
no texto, nas tabelas e figuras. Registrar primeiro 
o resultado principal ou aqueles mais importantes. 
Não repetir no texto todos os dados das tabelas 
ou das figuras. Enfatizar ou resumir apenas as 
observações mais importantes. Fornecer dados 
sobre todos os desfechos principais e secundá-
rios identificados na seção do método. Materiais 
adicionais ou suplementares e detalhes técnicos 
podem ser disponibilizados em um apêndice, no 
qual estarão acessíveis, mas não interromperão o 
fluxo do texto ou podem ser publicados apenas na 
versão eletrônica do periódico.
Descrever os resultados numéricos não apenas 
como derivados, por exemplo, as percentagens, 
mas também como números absolutos dos quais 
os derivados foram calculados e especificar a 

significância estatística a eles relacionada, se 
pertinente. Restringir tabelas e figuras àquelas 
informações necessárias para explicar o argumento 
do artigo e como dados de apoio. Usar gráficos 
como alternativa a tabelas com muitos dados. 
Não duplicar os dados em gráficos e tabelas. 
Evitar usos não técnicos de termos técnicos de 
estatística, tais como "aleatório" (o que implica 
uso de  randomização), "normal", "significativo", 
"correlações" e "amostra".
Separar a descrição dos dados por variáveis de-
mográficas, tais como idade e sexo, facilita o agru-
pamento dos resultados em subgrupos e deve ser 
procedimento de rotina, a menos que haja razões 
relevantes para não estratificar a descrição dos 
resultados, razões estas que devem ser explicadas.

f. Discussão
Salientar os aspectos novos e importantes da pesquisa 
e as conclusões que deles derivam no contexto da to-
talidade da melhor evidência disponível. Não repetir 
detalhadamente dados nem outra informação descri-
ta em outras partes do artigo, como na introdução 
ou na seção dos resultados. Para os estudos expe-
rimentais, aconselha-se iniciar a discussão com um 
simples resumo dos achados principais e, a seguir, 
explorar possíveis mecanismos ou explicações para 
esses achados, comparar e contrastar os resultados 
com outros estudos relevantes, indicar as limitações 
do estudo e explorar as implicações dos achados para 
pesquisas futuras e para a prática clínica.
Relacionar as conclusões com os objetivos princi-
pais do trabalho, mas evitar afirmações e conclu-
sões que não sejam adequadamente justificadas 
pelos dados da investigação. Em especial, fazer 
a distinção entre significância clínica e estatística 
sem fazer afirmações sobre benefícios econômicos 
e custos, a menos que o relato inclua dados e aná-
lises econômicas apropriadas. Evitar reivindicação 
de prioridade ou alusão a trabalho que ainda não 
foi concluído. Sugerir novas hipóteses quando for 
justificável e  identificá-las claramente.

g. Referências

i. Considerações gerais
Os autores devem fornecer referências diretas 
de fontes originais de pesquisas sempre que 
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possível. As referências não devem ser usadas 
por autores, editores ou revisores para pro-
mover interesses próprios. Apesar de que as 
referências a artigos de revisão possam ser 
um modo eficiente de direcionar os leitores a 
um volume substancial de literatura científica, 
os artigos de revisão nem sempre refletem os 
trabalhos originais com precisão. Por outro 
lado, listas extensas de referências de obras 
originais podem ocupar espaço excessivo. Um 
número menor de referências, sendo inclusos os 
trabalhos originais-chave, muitas vezes serve tão 
bem quanto listas mais exaustivas de elaborar, 
particularmente porque as referências podem 
ser adicionadas à versão eletrônica da publica-
ção, tendo em vista que a pesquisa eletrônica da 
literatura faculta aos leitores recuperar eficien-
temente a literatura publicada.
Não usar como referências resumos de conferên-
cias. Estes podem ser citados no texto entre parên-
teses, não como notas de rodapé das páginas. As 
referências a artigos aceitos para publicação, mas 
ainda não publicados, devem ser designadas como 
no prelo ou prestes a ser publicado. Informações 
contidas em relatos originais submetidos, mas 
ainda não aceitos para publicação, serão citadas 
no texto como observações não publicadas, com 
permissão por escrito da fonte.
Evitar citação de comunicações pessoais, a me-
nos que ela forneça informação essencial não 
disponível em fontes públicas. Nesse caso, o 
nome da pessoa e a data da comunicação serão 
citados entre parênteses no texto. Em relação a 
artigos científicos é necessário obter permissão 
por escrito e confirmar a acurácia da fonte de 
comunicação pessoal.
Em alguns periódicos, verifica-se a exatidão de 
todas as referências citadas. Assim, erros de citação 
às vezes aparecem na versão publicada de alguns 
artigos. Para minimizar esses erros, as referências 
devem ser verificadas utilizando-se ou uma fonte 
eletrônica de bibliografia, como PubMed, ou 
cópias impressas da fonte original. Os autores são 
responsáveis por confirmarem que nenhuma das 
referências citadas faz alusão a artigos retratados, 
exceto no contexto de se referirem à retratação. 
Para os artigos publicados em periódicos indexados 
no Medline, o Comitê Internacional de Editores de 

Periódicos Médicos considera o PubMed como 
fonte oficial de informações sobre retratações. 
Os autores podem identificar artigos retratados 
no Medline por meio de pesquisa pelo PubMed 
para retracted publication [pt], em que o termo 
pt entre colchetes determina o tipo de publicação 
ou indo diretamente para a lista de publicações 
retratadas do PubMed (www.ncbi.nlm.nih.gov/
pubmed?term=retracted+publication+[pt]).
As referências devem ser numeradas sequen-
cialmente na ordem em que são mencionadas 
pela primeira vez no texto. Identificam-se as 
referências no texto, nas tabelas e nas legendas, 
usando-se números arábicos entre parênteses. 
As referências citadas somente em tabelas ou 
em legendas de figuras devem ser numeradas 
de acordo com a sequência estabelecida pela 
primeira identificação da tabela ou figura no 
texto. Os títulos de periódicos devem ser abrevia-
dos de acordo com o estilo usado pelo Medline 
(www.ncbi.nlm.nih.gov/nlmcatalog/journals). 
As normas usadas pelos diversos periódicos 
variam quanto a requisitarem que os autores 
citem referências eletrônicas entre parênteses 
ou em referências numeradas após o texto. É 
imprescindível que os autores consultem as nor-
mas aplicáveis ao periódico ao qual pretendem 
submeter seu trabalho.

ii. Estilo e formato
As referências devem seguir os padrões resumidos 
no documento original em inglês do Comitê 
Internacional de Editores de Periódicos Médicos 
intitulado Recommendations for the Conduct, 
Reporting, Editing and Publication of Scholarly 
Work in Medical Journals: Sample References. 
Exemplos de referências são publicados no 
website www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_
requirements.html e detalhados no livro 
da National Library of Medicine, intitulado 
Citing Medicine, 2a edição (www.ncbi.nlm.
nih.gov/books/NBK7256/). Esses recursos são 
regularmente atualizados com o desenvolvimento 
de novos programas eletrônicos e atualmente 
incluem orientação para documentos impressos; 
material ainda não publicado; áudio e mídia 
visual; materiais em CD-ROM, DVD, ou disco; 
materiais na Internet.
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h. Tabelas
As tabelas capturam informações de maneira conci-

sa e as exibem eficientemente. Fornecem informações 
em qualquer nível de detalhe desejado e de precisão. 
A inclusão de dados em tabelas em vez de colocá-los 
em forma textual frequentemente possibilita  redução 
do tamanho do texto.

Preparar as tabelas de acordo com as exigências 
do periódico selecionado. Para evitar erros, é melhor 
importá-las diretamente para o software de publicação 
do periódico. Numeram-se as tabelas sequencialmente 
na ordem de sua primeira citação no texto e se fornece 
um título para cada uma. Os títulos usados em tabelas 
devem ser curtos, mas autoexplicativos, e conter todas 
as informações necessárias que possibilitem ao leitor 
o entendimento de seu conteúdo, sem necessidade de 
recorrer ao texto. É preciso certificar-se de que todas 
as tabelas estejam citadas no texto.

É praxe dar a cada coluna um título curto ou abre-
viado. Os autores devem escrever as notas explicativas 
no rodapé das tabelas e não em seu título. Explicar 
todas as abreviações não padronizadas em notas de 
rodapé e utilizar símbolos para explicar as informa-
ções, caso seja isso necessário. Os símbolos podem 
variar de periódico para periódico (letras do alfabeto 
ou símbolos, como *, †, ‡, §). Por isso, torna-se ne-
cessário verificar as instruções para autores específicas 
do periódico escolhido. É mister identificar as medidas 
estatísticas de variações, tais como desvio-padrão e 
erro-padrão da média. Caso se usem dados de outra 
fonte, publicada ou não, importa obter permissão e 
relatar a fonte de maneira válida.

Tabelas adicionais com dados de apoio muito ex-
tensos para publicação no formato impresso podem 
ser apropriadas para publicação no formato eletrônico 
do periódico, depositadas em um serviço de arquivo 
ou serem disponibilizadas para os leitores diretamente 
pelos autores. Deve-se acrescentar uma declaração 
apropriada ao texto para comunicar aos leitores que 
essa informação adicional está disponível e como 
acessá-la. Essas tabelas serão anexadas ao artigo para 
que sejam disponibilizadas aos revisores.

i. Ilustrações (figuras)
As imagens digitais das ilustrações incluídas em 

um manuscrito devem ser apresentadas em formato 
adequado para publicação impressa. A maioria dos 
sistemas de submissão contém instruções detalhadas 

sobre a qualidade das imagens e as verificam após 
o carregamento no sistema. No caso de submissões 
para impressão, recomenda-se que as figuras sejam 
desenhadas ou fotografadas por profissionais da área 
ou submetidas como impressões com qualidade foto-
gráfica digital. Para reprodução de filmes de raios-X, 
exames digitalizados e outras imagens diagnósticas, 
bem como imagens de espécimes anatomopatoló-
gicos ou fotomicrografias, deve-se enviar arquivos 
de imagens de alta resolução fotográfica. Uma vez 
que os resultados de testes de manchas (blots) são 
empregados como evidência importante em muitos 
manuscritos científicos, os editores podem requisitar o 
depósito das fotografias originais dos testes no website 
do periódico.

Embora, em alguns periódicos, se redesenhem 
algumas figuras, em muitos tal não ocorre. Letras, 
números e símbolos usados em figuras precisam, 
portanto, ser claros, e seu uso deve ser consistente em 
todo o manuscrito. Devem ser digitados em tamanhos 
de fontes grandes o suficiente para permanecerem 
legíveis quando o tamanho da figura for reduzido para 
publicação. As figuras devem ser produzidas de manei-
ra que sejam tão autoexplicativas quanto possível, uma 
vez que muitas delas poderão ser usadas diretamente 
em apresentações de slides. Títulos e explicações 
detalhadas cumprem constar das legendas – não nas 
próprias figuras ou ilustrações.

As fotomicrografias apresentarão marcadores de 
escala internos. Símbolos, setas ou letras usados em 
fotomicrografias devem contrastar com o fundo. É pre-
ciso explicar a escala aplicada e identificar o método 
de coloração das fotomicrografias.

As figuras precisam ser numeradas sequencialmente 
de acordo com a ordem em que forem citadas no texto. 
Caso uma figura tenha sido previamente publicada, é 
necessário citar a fonte original e enviar permissão 
por escrito do detentor dos direitos autorais para 
sua reprodução. Essa permissão é necessária, inde-
pendentemente de autoria ou da editora, exceto em 
documentos de domínio público.

No artigo, as legendas usadas em ilustrações have-
rão de estar em página separada e numeradas sequen-
cialmente com algarismos arábicos, correspondentes 
à numeração das ilustrações. Quando símbolos, setas, 
números ou letras forem adotados para identificar 
partes das ilustrações, identifica-se e explica-se cada 
um deles claramente na legenda.
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j. Unidades de medidas
As medidas de comprimento, altura, peso e 

volume devem ser relatadas em unidades métricas 
(metro, quilograma ou litro) ou em seus múltiplos 
decimais. As medidas de temperatura serão expres-
sas em graus Celsius. Os resultados de medidas de 
pressão arterial serão expressos em milímetros de 
mercúrio, a menos que outra unidade seja especifi-
camente exigida pelo periódico.

Os periódicos variam quanto às unidades aplicadas 
para relatar resultados de exames hematológicos, 
bioquímicos e de outras medidas. É mister que os 
autores consultem a seção de informações para autores 
da revista científica e relatem resultados de exames 
laboratoriais tanto em sistema de unidades locais 
quanto pelo Sistema Internacional de Unidades (SI).

Os editores podem solicitar que os autores adicio-
nem resultados em unidades alternativas ou unidades 
diferentes do Sistema Internacional de Unidades, 
dado que as unidades deste sistema não são usadas 
universalmente. As concentrações de medicamentos 
podem ser descritas em unidades do Sistema ou de 
massa, mas a medida alternativa será expressa entre 
parênteses quando for apropriado.

k. Abreviações e símbolos
Somente abreviações padronizadas devem ser 

usadas, pois as abreviações não padronizadas podem 
confundir os leitores. Recomenda-se evitar abrevia-
ções no título do manuscrito. Quando se mencionar, 
pela primeira vez, um termo a ser abreviado, deve-se 
descrevê-lo inteiramente e a seguir escrever a abre-
viação apropriada entre parênteses, a menos que a 
abreviação a ser adotada represente uma unidade de 
medida padronizada.

B. Encaminhamento do 
manuscrito ao periódico
Os relatos originais devem ser enviados juntos a 

uma carta de apresentação ou por meio de um formu-
lário de submissão eletrônica que o periódico adote, 
incluindo-se as informações a seguir.

Declaração completa ao editor sobre todas as 
submissões e publicações anteriores que possam ser 
consideradas como publicação redundante do mesmo 
trabalho ou de um trabalho muito semelhante. Todos 
esses trabalhos serão especificamente referenciados 
no novo manuscrito. Cópias desse material devem ser 

incluídas com o artigo submetido para ajudar o editor 
a avaliar a situação. A esse respeito, consultar também 
a seção III.D.2.

Declaração sobre o apoio financeiro ou sobre 
outras relações que possam levar a conflitos de inte-
resses, caso essa informação não esteja incluída no 
próprio artigo ou no formulário de declaração de 
conflitos de interesses dos autores (consultar também 
a seção II.B).

Declaração de autoria. As editorias de periódicos 
que não recorrem a declarações da contribuição de 
todos os autores podem requerer que se inclua, na 
carta de apresentação, uma declaração de que o ar-
tigo foi lido e aprovado por todos os autores; que os 
requisitos de autoria tal como indicado anteriormente 
neste documento foram observados; que cada autor 
acredita que o artigo representa um trabalho honesto 
caso essa informação não seja fornecida em algum 
outro formulário (consultar também a seção II.A).

Informações de contato para o autor respon-
sável em comunicar-se com outros autores sobre 
revisões e sobre a aprovação final das provas caso 
esta informação não tenha sido incluída no próprio 
manuscrito. A carta ou formulário deve informar os 
editores se dúvidas foram levantadas, por exemplo, 
por via institucional e ou por órgãos reguladores, 
a respeito da condução da pesquisa ou se alguma 
ação corretiva foi recomendada. Quaisquer infor-
mações adicionais que possam ser úteis para o 
editor devem ser incluídas na carta de apresentação 
ou no formulário, tais como tipo ou  formato que 
o artigo submetido representa, comparado com 
as normas daquele periódico em particular. Caso 
o artigo tenha sido submetido anteriormente a 
outro periódico, considera-se útil a inclusão dos 
comentários feitos pelo editor e pelos revisores, 
junto às respostas dos autores àqueles comentários. 
Os editores geralmente incentivam os autores a 
apresentarem essas correspondências anteriores. 
Essa prática pode acelerar o processo de revisão 
e incentivar a transparência e o compartilhamento 
de conhecimentos.

Muitos periódicos fornecem uma lista de 
verificação pré-submissão (checklist) para ajudar 
o autor a garantir que todos os componentes da 
submissão foram incluídos. Em alguns periódicos, 
também se requer que os autores preencham 
um formulário de verificação para relatos de 
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determinados tipos de estudos. Por exemplo, a lista 
de verificação do CONSORT para relatos de ensaios 
clínicos randomizados. Os autores devem verificar 
se o periódico aplica alguma dessas orientações. 
É essencial preenchê-las e enviá-las junto do 
manuscrito, caso no periódico assim se requeira.

O manuscrito deve ser acompanhado de uma de-
claração de permissão dos autores para reproduzir 
material anteriormente publicado. Ilustrações, por 
exemplo. Também para utilização de informações que 
possam identificar indivíduos e para agradecimentos 
a autores e outras pessoas por suas contribuições.


